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A presente dissertação de mestrado vem alertar para a problemática que é o crescente consumo 
energético nos edifícios e referenciar as vantagens das energias renováveis face às actuais fontes de 
energia fosseis, sabendo que os edifícios de serviços são responsáveis por grandes consumos cabe-nos 
trabalhar para os tornar mais eficientes.  
O trabalho foi desenvolvido com o objectivo de verificar a classe energética existente no 
edifício das Piscinas Municipais de Alcobaça, respeitando as leis em vigor para este efeito, tem ainda 
o intuito de apresentar medidas de melhoria de forma a reduzir os consumos energéticos do edifício. 
As medidas adoptadas para reduzir os consumos energéticos do edifício passam pela colocação 
de películas nos envidraçados de modo a reduzir significativamente o calor transmitido ao espaço, a 
instalação de painéis solares térmicos para reduzir o consumo destinado às águas quentes sanitárias, a 
substituição da iluminação existente por uma mais eficiente e de menor potência e a substituição da 
caldeira a gás por uma a biomassa. 
Este estudo foi possível porque foram utilizados programas e vários equipamentos que são 
indispensáveis ao processo de certificação e estudo de medidas de melhoria, nomeadamente os 
programas EnergyPlus e DesignBuilder. 
O programa EnergyPlus é um programa com grande capacidade para simular o comportamento 
térmico de edifícios e dimensionar pormenorizadamente os seus sistemas de ventilação e AVAC. 
Paralelamente a este software, é utilizado um outro programa, o DesignBuilder, tratando-se de um 
interface comercial para o EnergyPlus. 
Os equipamentos utilizados foram CHAUVIN ARNOUX 8332B, é um analisador que nos 
permite verificar o comportamento de toda a corrente eléctrica e registar consumos; AFLEX 
3003/3005 que na prática é conhecido por “pinças”, cujo equipamento destina-se ao armazenamento 
dos dados dos consumos energéticos; analisador de gases TSI CA-6100, que foi utilizado para ver qual 
o rendimento da caldeira, laser de medição e medidor de vidros. 
Através da recolha e tratamento de dados sobre as Piscinas Municipais de Alcobaça a 
dissertação procura identificar os pontos de maior consumo e sugerir alterações para que haja um 
melhor aproveitamento energético e assim baixar os custos com a factura eléctrica, beneficiando 
financeiramente a autarquia.   
 









































The present dissertation alerts to the raising problem of energy consumption in 
buildings and focuses on the advantages of renewable energy in comparison to the 
current fossil energy sources, which we know that many public buildings are responsible for therefore 
we have to help them become more energy efficient. 
The main aim of this work was to verify the energy class existing in the building of the public 
swimming pools of Alcobaça, respecting the current legislation, it also aims at the introduction of 
improvement measures to reduce energy consumption of the building. 
Measures taken to reduce the energy consumption of the building go through the placement of 
glazing films in order to significantly reduce the heat transferred to the space, the installation of solar 
panels to reduce consumption for the sanitary hot waters, the exchange of the existing lighting with a 
more efficient and less consuming one, and the replacement the gas boiler through a biomass. 
This study was possible because we used several programs and equipment that are essential to 
the certification process and studying improvement measures, including programs such as 
DesignBuilder and EnergyPlus. 
The EnergyPlus program is a program with great capacity to simulate the thermal behavior of 
buildings and control every detail of the ventilation systems and HVAC. Besides this software, we 
used another program, DesignBuilder, graphical user interface to EnergyPlus HVAC. 
The equipment used was CHAUVIN ARNOUX 8332B, an analyzer that allows us to verify the main 
characteristics of the electrical network, Aflex 3003/3005 which is normally known as "tweezers", this 
equipment is intended to storage data energy consumption, gas analyzer TSI CA-6100, which was 
used to see the efficiency of the boiler, and laser measuring gauge glass. 
Through research and data processing on the Municipal Swimming Pool of Alcobaça this 
dissertation seeks to identify the points of highest consumption and suggest changes that will allow for 
a better use of energy, which will be financially beneficial for the municipality by reducing the 
electricity bill. 
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 
 
 1.1. Consumo de Energia em Portugal  
 
A energia é vital em todas as economias, praticamente todos os processos produtivos têm uma forte 
ligação ao sector energético e nos tempos que correm está presente em quase tudo o que fazemos, por isso 
nos últimos anos tem vindo a verificar-se um aumento nos consumos energéticos. 
A sociedade enfrenta um grande desafio face ao grande desenvolvimento económico que se tem 
vindo a verificar, reduzir os consumos energéticos que em grande parte provem dos recursos de origem 
fóssil, sabendo nós que estes recursos são finitos e que agravam as condições ambientais cabe-nos 
enquanto sociedade alterar essas condições.  
Portugal embora apresente uma grande disponibilidade para recursos renováveis, nomeadamente 
solar, hídrico, eólico e biomassa, não deixa de ser um grande consumidor de energia não renovável, o que 
para a actualidade é preocupante uma vez que está dependente da energia fóssil para assegurar a sua 
sustentabilidade energética. 
Os mais críticos defendem que um dos recursos fósseis mais explorados o petróleo possa entrar em 
recessão em 2050 devendo-se esse facto ao ritmo elevado de exploração que se tem vindo a verificar nos 
últimos anos esgotando assim as reservas mais conhecidas. 
A figura seguinte mostra de forma clara as descobertas de reservas de petróleo fase ao consumo a 
nível mundial, de acordo com os dados da (AIE) Agencia Internacional da Energia (2007) revela que, 
cada vez mais, a taxa de exploração de petróleo é mais elevada do que a taxa de descobertas de novas 
reservas. Podemos estar portanto a atingir o pico máximo de produção. 
 
 






O gás natural e o carvão cujas reservas são elevadas também são utilizados como fontes geradoras 
de energia, mas tal como o petróleo a queima destes combustíveis tem uma grande contrapartida a 
produção de grandes quantidades de poluentes (dióxido de carbono, óxidos de azoto e poeiras) que estão 
directamente ligados ao agravamento do efeito de estufa da deterioração da qualidade do ar e da saúde 
humana.  
A natureza finita dos recursos não renováveis, e o impacto que a sua produção e consumo 
provocam no meio ambiente torna necessário criar alertas para que haja uma redução nos consumos de 
energia promovendo desta forma o aumento dos consumos ligados às fontes renováveis. 
Portugal sendo um país dependente do petróleo tem todo o interesse em se tornar autossustentável 
energeticamente, não só por uma questão ambiental mas porque a escalada acentuada do preço do barril 
de petróleo verificada nos últimos tempos tem impactos significativos na economia do países e é do 




Figura 1.2- Variação dos preços do petróleo [2] 
 
Os países industrializados têm um papel decisivo na optimização dos consumos da energia, sendo 
grandes consumidores cabe-lhes encontrar formas sustentáveis bem como tecnologias para a procura de 
novas formas de energia. 
A conquista de um bom nível de eficiência energética e da utilização de fontes de energia 
renováveis consegue resultados positivos reflectindo-se na melhoria da competitividade económica do 
país e numa redução dos gases de efeito de estufa (GEE). 
Ainda existe um grande caminho a percorrer para que se possa encontrar o equilíbrio energético e 
que daí possa advir uma melhor qualidade quer a nível ambiental quer de saúde pública, para que isto 
aconteça a procura de novas alternativas de energia, uma maior utilização de renováveis e o aumento da 






Com todos estes excessos na utilização da energia tem se verificado nas últimas décadas um 
aumento da temperatura na terra, este fenómeno levanta sérias preocupações, uma vez que as alterações 
climatéricas trazem agregadas a si as catástrofes naturais que quando ocorrem tem graves consequências 
na economia. 
Em todo o mundo, a queima de combustíveis fósseis no ano de 2011 terá sido responsável pela 
libertação de 34 mil milhões de toneladas de CO2 para a atmosfera reforçando assim uma tendência de 
subida [3], é urgente actuar para reduzir estas emissões de CO2 e para que isso aconteça é obrigatório 
tomarmos consciência que a nossa dependência energética tem de decrescer.   
 
 
Figura 1.3- Evolução da temperatura do Globo Terrestre [4] 
 
À medida que a degradação ambiental aumentava as Nações Unidas sentem a necessidade de criar 
medidas que regulassem as emissões de GEE, então a 11 de Dezembro de 1997 na cidade Quito é 
adoptado um protocolo que tem como objectivo limitar essas mesmas emissões. 
O protocolo de Quito entra em vigor a 16 de Fevereiro de 2005 e impõe uma redução em pelo 
menos 5% de GEE, os países que assinaram o protocolo tiveram de criar medidas e mecanismos para 
reduzir as suas emissões de forma a cumprirem com as metas acordadas, reduzir os níveis de emissão no 










1.2. Relevância do Tema 
  
Com o rápido crescimento da população mundial tem se verificado um aumento do consumo de 
energia. Este aumento de energia está directamente relacionado com as necessidades à satisfação das 
pessoas. Um dos sectores onde se verifica esse aumento de energia é no sector dos edifícios de serviços, o 
que indica a necessidade de actuar de forma a promover a redução de consumos bem como a eficiência 
energética. 
O sector dos edifícios de serviços é responsável por cerca de 40% do consumo da energia final na 
Europa, em Portugal esse valor cai para 30% que é um valor muito elevado uma vez que a energia tem de 
ser importada para satisfazer as necessidades, de facto este é um sector que demonstra grandes gastos 
energéticos é fundamental torna-lo mais eficiente. Estando esse consumo associado em grande parte às 
necessidades de climatização e iluminação dos edifícios estima-se que de 50% desse consumo possa ser 
reduzido, podendo vir a representa uma diminuição de 400 milhões de toneladas de CO2 libertados para a 
atmosfera. 
O sector público tem uma grande responsabilidade na redução dos consumos energéticos, estando o 
sector em contacto directo com a sociedade cabe-lhes tomar medidas com a finalidade de educar e 
sensibilizar as pessoas para uma melhor e eficiente utilização da energia, se for adoptada esta atitude será 
visível os benefícios com impacto directo na factura eléctrica final, promovendo a melhoria económica. 
A utilização das energias renováveis é fundamental para que ocorra uma melhoria no sector 
energético tratando-se de uma energia limpa favorece claramente o utilizador e poupa o futuro das 
agressões ambientais até agora verificadas. 
Apostar neste caminho é obrigatório, porque só assim se conseguem diminuir as necessidades de 
importação de energia, baixar os encargos financeiros com a energia é aumentar as verbas disponíveis 





O presente estudo tem como objectivo efectuar a simulação dinâmica do edifício das piscinas 
municipais de Alcobaça utilizando um programa acreditado pela norma ASHRAE 140-2004, com vista á 
atribuição da classe energética, visa também potenciar e indicar possíveis medidas de melhoria para a 
redução de consumos energéticos. 
Para se obter a classe energética do edifício que se encontra associada ao processo de certificação 
energética no âmbito de RSECE (Regulamento de Sistemas de Energia e Climatização em Edifícios), é 





Importa realçar que para ser possível a simulação é necessário haver um trabalho do ponto de vista 




 Elementos construtivos 
 Iluminação 





Estes consumidores energéticos, embora importantes, vão entrar como a nossa variável de modo a 
garantir a calibração do modelo computacional em condições reais. 
Numa primeira fase o modelo tridimensional foi criado no programa DesignBuilder (DB), que mais 
não é do que uma interface amigável para o processador de cálculo de cargas térmicas, tendo o modelo 
sido parametrizado de acordo com a legislação e as informações recolhidas no levantamento de campo, 
procedeu-se às simulações dinâmicas do edifício com o programa EnergyPlus. 
O plano de melhorias tem como prioridade a identificação dos pontos críticos, ou seja, os pontos de 
maior gasto de energia do edifício e actuar de forma a reduzir os consumos energéticos, promovendo 
assim uma poupança financeira. 
Para tal são consultadas empresas especializadas na área de eficiência energética e iluminação, para 
a apresentação de orçamentos que serão analisados de forma a verificar a viabilidade e rentabilidade da 
aplicação das medidas de melhoria recomendadas para o edifício em estudo. 
 
 
1.4. Organização da dissertação 
  
 A presente dissertação está estruturada em vários capítulos para além deste introdutório, o 
capítulo 2 faz uma introdução aos consumos nos edifícios servindo também para enquadrar o tema da 
dissertação. 
No capítulo 3 está descrita de uma forma global a legislação que é necessária cumprir para se poder 
obter um certificado energético, fazendo também uma breve referência ao método de cálculo utilizados 





No capítulo 4 é explicada a metodologia necessária a um processo de certificação bem como o 
método de transferência de calor entre superfícies uma vez que vai ser importante compreender como se 
processam as trocas de calor nos elementos construtivos do edifício. 
No capítulo 5 é descrita a estrutura do edifício bem como todos os elementos ligados ao 
funcionamento do mesmo, é feita também uma análise aos consumos energéticos para compreender 
melhor o seu funcionamento. 
O capítulo 6 trata o processo necessário para a simulação real e nominal, é feita uma introdução ao 
programa utilizado e uma breve descrição de como foi construído o modelo de simulação, bem como 
exibidos alguns dos principais dados implementados. 
No capítulo 7 são estudadas medidas de melhoria com vista à poupança energética e consequente 
poupança financeira. 























CAPÍTULO 2 – CONSUMO DE ENERGIA NOS EDIFÍCIOS 
 
 
 2.1.Consumo de energia numa economia globalizada 
 
Com o aumento da população nomeadamente nos países do ocidente houve uma necessidade de 
aumentar a produtividade, os países mais industrializados como forma de combater a escassez face à 
procura sentiram a necessidade de criar novas linhas de produção que fizeram disparar os consumos de 
energia, com um claro prejuízo para o ambiente e para os recursos energéticos.  
Os países emergentes são os que mais contribuíram para o aumento do consumo de energia, a 
China por exemplo registou um aumento de 11,2% no consumo de energia em 2010, ultrapassando os 
Estados Unidos, cujo aumento foi de 3,7%. A China foi responsável, sozinha, por 1/5 de toda a energia 
consumida no mundo. 
O consumo mundial de energia segue de perto a distribuição do consumo de petróleo, o chamado 
mundo Ocidental, América do Norte e Europa são responsáveis por mais de metade do consumo apesar 
de representarem pouco mais de 10% da população [5]. 
Face a todo este crescimento é sentida a necessidade de alterar as políticas de desenvolvimento, os 
países através do investimento financeiro tentam assegurar melhores condições de vida para as gerações 
futuras criando plataformas de sustentabilidade que promovem uma melhor relação entre as politicas 
energéticas e as politicas de actividade económica. 
Assim um país que busca o desenvolvimento tem de começar por racionalizar bem a sua energia, o 
sector energético quando bem gerido pode ser uma mola impulsionadora da economia já que é um dos 











Podemos constatar que grande parte da energia final é obtida através de combustíveis fósseis. O 
paradigma de produção desta energia baseia-se na queima desses combustíveis, o que causa graves 
preocupações em termos de emissões de GEE. 
A nível internacional, ao abrigo do Protocolo de Quioto e do compromisso comunitário de partilha 
de responsabilidades, Portugal assumiu o compromisso de limitar o aumento das suas emissões de GEE 
em 27% no período de 2008-2012 relativamente aos valores de 1990. [7]  
 
2.2. Consumo de energia nos edifícios. 
 
A Eficiência Energética nos Edifícios de serviços, está relacionada directamente com a Utilização 
Racional da Energia (URE). De acordo com dados do início da década de 2000, existem em Portugal mais 
de 3,3 milhões de edifícios, que representavam cerca de 22% do consumo da energia final. 
Na última década o sector dos edifícios de serviços foi um dos que mais cresceu em consumos 
energéticos, cerca de 7,1%. Este sector é um dos principais responsáveis pelo acentuado crescimento do 
consumo em energia eléctrica, que entre os anos 1980 e 1999 aumentou de 19% para 31%. 
Existe uma grande heterogeneidade no sector dos serviços, que vai desde pequena loja até um grande 
hotel ou grande superfície, assim como, dentro da mesma categoria, existem unidades eficientes e outras 
que são grandes consumidoras de energia. 
Tendo em conta esta diferenciação, é necessário separar o sector em tipos de edifícios, dos quais os 
mais significativos (em termos de consumos específicos) são os restaurantes, hotéis, hipermercados, 
supermercados, piscinas, hospitais e escritórios, os que mais energia consomem. 
No sector dos edifícios de serviços o que apresenta um maior consumo específico em energia é o 
da restauração, com valores perto dos 800 kWh/m
2
 [8], seguindo-se logo atrás os edifícios destinados a 
Piscinas e Hipermercados, com perto de 460 kWh/m
2
 e 320 kWh/m
2
. 
Uma das principais causas destes elevados consumos são as necessidades que os edifícios tem de 
aquecimento e arrefecimentos, bem como todos os equipamentos associados (bombas circuladoras 
ventiladores etc.), a iluminação também é um dos principais consumidores que em muitos dos casos o 







Figura 2.2- Consumo de energia final por sector [9]. 
 
 
2.3. Eficiência energética  
 
Portugal é um país que apresenta níveis consideráveis de recursos endógenos para a produção de 
energia. Sendo um dos Estado-Membro da UE, é também dependente de recursos energéticos fósseis, 
cerca de 87,2% [10]. Esta dependência deve-se não só ao facto da inexistência de recursos energéticos, 
mas também ao elevado nível de ineficiência e desperdícios verificados dos diversos sectores. 
É necessário combater tão elevada dependência energética, onde toda a documentação é baseada na 
legislação existente a nível europeu, para desta forma se conseguir respeitar os diversos compromissos 
comunitários e contribuir para o desenvolvimento de Portugal. 
A 4 de Novembro de 2004 surge na sequência da reunião do Conselho de Ministros de 19 Agosto 
do mesmo ano o “Programa para reduzir a dependência de Portugal face ao Petróleo” [11]. O presente 
programa tem como principais objectivos, diminuir a intensidade energética de Portugal até 20%, e 
reduzir a sua dependência do petróleo igualmente em cerca de 20%. 
Relativamente à eficiência na utilização da energia o Parlamento Europeu cria uma Directiva n.º 
2006/32/CE que obriga todos os estados membros a reduzir os seus consumos de energia em pelo menos 





Na sequência da Directiva Portugal e a fim de mudar a sua política energética é aprovado pelo 
Conselho de Ministros o Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética (PNAEE) – Portugal 
Eficiência 2015, este documento tem como objectivo regular as formas do consumo energético bem como 
potencializar poupanças económicas que permitam atingir os objectivos impostos pelo Parlamento 
Europeu. 
O PNAEE e devido a estes sectores serem os mais problemáticos recai na sua predominância sobre 
transportes, residencial e serviços, industria e estado. É através deste documento que se vai tentar mudar 
comportamentos e mentalidades, para que haja uma vontade generalizada de tornar estes sectores mais 
eficientes, como forma de estímulo à mudança está previsto incentivos financeiros e fiscais para quem 
implementar as medidas existentes no PNAEE. 
 
 
Figura 2.3- Plano de acção para a eficiência energética [12]. 
 
A área Residencial e Serviços integram três grandes programas de eficiência energética: Programa 
Renove Casa, no qual são definidas várias medidas relacionadas com eficiência energética na iluminação, 
electrodomésticos, electrónica de consumo e reabilitação de espaços. Sistema de Eficiência Energética 
nos Edifícios, que agrupa as medidas que resultam do processo de certificação energética nos edifícios, 
num programa que inclui diversas medidas de eficiência energética nos edifícios, nomeadamente 
isolamentos, melhoria de vãos envidraçados e sistemas energéticos. 
Programa Renováveis na Hora, que é orientado para o aumento da penetração de energias 
endógenas nos sectores residencial e serviços [12]. 
Está previsto que a execução deste programa atinja uma poupança energética na ordem dos 1792 





9,8% na área residencial e serviços, o que supera as metas estabelecidas pelo Parlamento Europeu e pelo 
Conselho, de 5 de Abril de 2006. 
Se o PNAEE for cumprido e as medidas aplicadas aos sectores referidos anteriormente conduzirá a uma 
poupança específica eléctrica em 2015 de 4.777 GWh [12], equivalente a uma redução de 7 % do 
consumo eléctrico nacional, caso contrário e se não actuarmos nestes sectores o consumo irá aumentar 
não havendo eficiência energética o que terá uma consequência negativa para a economia e um 












CAPÍTULO 3 - LEGISLAÇÃO  
 
A Directiva nº 2002/91/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa ao 
desempenho energético dos edifícios, estabelece que os Estados membros da União Europeia devem 
implementar um sistema de certificação energética de forma a informar o cidadão sobre a qualidade 
térmica dos edifícios, aquando da construção, da venda ou do arrendamento dos mesmos, exigindo 
também que o sistema de certificação abranja igualmente todos os grandes edifícios públicos e edifícios 
frequentemente visitados pelo público [13].   
Neste âmbito foram criados no nosso país, novos regulamentos para os sistemas energéticos e de 
climatização nos edifícios (RSECE), e para as características de comportamento térmico dos edifícios 
(RCCTE), bem como a criação do sistema de certificação energética e qualidade do ar interior dos 
edifícios (SCE). 
 
3.1. Legislação Sobre Consumos Energéticos 
 
O actual Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE) aprovado 
no decreto-lei 79/2006 de 4 de Abril surge na sequência da criação do Sistema de Certificação de 
Edifícios (SCE) que inclui ainda o Regulamento das Características do Comportamento Térmico em 
Edifícios (RCCTE), estes surgem da tomada de consciência do impacto energético e económico dos 
edifícios, nomeadamente de serviços no mundo actual, tornou-se urgente criar imposições que 
conduzissem à poupança energética. 
A legislação sobre o consumo energético de edifícios tornou-se realidade numa época em que havia 
já, na sociedade nacional e internacional, uma consciência profunda do impacto energético dos mesmos, 
isto associado à crescente instabilidade de preços dos combustíveis fósseis e a necessidade de reduzir os 
poluentes com efeito de estufa. Neste sentido tornou-se fundamental renovar uma base legislativa que 
obrigasse a cumprir certos critérios, de modo a implementar nos edifícios medidas de racionalização de 
energia, incentivando a poupança dos proprietários e ocupantes e dotando o edifício, sempre que possível, 
de métodos de produção descentralizada da sua própria energia. Surge assim o processo de certificação 
energética, para grandes edifícios de serviços (RSECE), no qual se insere o edifício alvo deste estudo. 
A certificação energética tem portanto como principais objectivos melhorar a eficiência energética 
dos edifícios, definir requisitos de conforto térmico e de higiene dos espaços interiores de acordo com a 
sua utilização e garantir uma boa qualidade do ar interior, salvaguardando os ocupantes. 
De acordo com o nº 1 do Artigo 2º do RSECE, este regulamento aplica-se a: 




 com área útil superior 
a 1.000 m
2
, ou no caso de edifícios do tipo centros comerciais, supermercados, hipermercados e piscinas 







b) Novos e existentes pequenos edifícios ou fracções autónomas de serviços com sistemas de 
climatização com potência instalada superior a 25 kW (PEScC); 
c) Novos edifícios de habitação ou cada uma das suas fracções autónomas com sistemas de 
climatização com potência instalada superior a 25 kW (HcC); 
d) Novos sistemas de climatização a instalar em edifícios ou fracções autónomas existentes, de 




 de reabilitações relacionadas com a envolvente, as instalações mecânicas 
de climatização ou os demais sistemas energéticos dos edifícios de serviços; 
f) Ampliação dos edifícios existentes em que a intervenção não atinja o limiar definido para ser 
considerada uma grande intervenção de reabilitação. 
 
 
3.2. Vertentes do processo de certificação num edifício de serviços 
 
De forma genérica e considerando um edifício de serviços genérico é necessário avaliar 
previamente alguns tópicos chave, nomeadamente a propriedade, o sistema de climatização (centralizado 
ou não), área do edifício e a data do pedido de licenciamento. Todas estas informações cruzadas vão 
permitir identificar se estamos perante uma avaliação no âmbito do RCCTE (mais vocacionado para os 
edifícios de habitação) ou RSECE, um certificado energético (CE) uma declaração de conformidade 
regulamentar (DCR), ou definir o nº de certificados a serem emitidos. Esta informação pode ser 
consultada mais detalhadamente nas Perguntas e Respostas sobre o RSECE – Energia. 
Num processo de emissão de um certificado energético de um edifício ao abrigo do RSECE, 




 Qualidade do Ar Interior 
Cada um destes grupos vai obrigar ao cumprimento de determinados requisitos impostos pelo 
regulamento (RSECE), todos eles contemplados no certificado energético, de modo a dar informação aos 
ocupantes e potenciais compradores do edifício das características do mesmo e da sua situação 
regulamentar ou não. 
 
1
Edificios Existentes – Projecto de licenciamento das instalações mecânica de climatização anterior a 
04/06/2006. 
2
Edifícios Novos – Projecto de licenciamento das instalações mecânicas de climatização posterior a 
04/06/2006. 
3






3.3. Classificação Energética 
 
A classe energética para os edifícios ou fracções de edifícios é determinada através da razão 
R=Ntc/Nt, onde Ntc corresponde ao valor das necessidades anuais globais estimadas de energia primária 
para climatização e águas quentes, e Nt corresponde ao valor limite máximo regulamentar para as 
necessidades anuais globais de energia primária para climatização e águas quentes [14]. 
 No caso dos novos edifícios ou fracções de novos edifícios que, o valor de Ntc é determinado de 
acordo com as metodologias definidas para o efeito no Decreto -Lei 80/2006 de 4 de Abril, não podendo, 
por isso, o valor de R ser superior a 1. Para estes casos, os valores de Nt são determinados de acordo com 
o definido para o efeito no artigo 15º do Decreto –Lei 80/2006 de 4 de Abril [14]. 
Para o caso de edifícios existentes ou fracções de edifícios existentes, que é o caso em estudo, a 
determinação do valor de Ntc que irá definir a respectiva classificação energética poderá ser efectuado de 
acordo com as metodologias estabelecidas no Decreto -Lei 80/2006, de 4 de Abril, ou, por opção do 
respectivo perito qualificado e nos casos em que seja aplicável, de acordo com as simplificações 
estabelecidas em nota técnica ou informativa a publicar pela ADENE, no seu sítio da internet, num prazo 
de 45 dias a contar da data de publicação do presente despacho. Nestes casos, o cálculo de Nt, será 
efectuado de acordo com o definido no artigo 15º do Decreto -Lei 80/2006 de 4 de Abril, tendo em conta 
eventuais adaptações ou simplificações previstas na nota técnica ou informativa acima mencionada [14]. 
A escala de classificação energética dos edifícios ou fracções autónomas de edifícios referidos 
anteriormente será composta por 9 classes, em coerência com o previsto na norma EN 15217, 
correspondendo a cada classe um intervalo de valores de R. 
 
Determinação de R: 
Com os valores finais de Ntc e valor de Nt é calculado um quociente desses dois valores e obtém-se 
o valor desse quociente que é definido por R. 
 
Onde:  
              (1) 
  
   
  
 
Ntc - Necessidades anuais globais estimadas de energia primária para aquecimento (Nic), 
arrefecimento (Nvc) e AQS (Nac);  
Nt - Valor limite das considerações do regulamento.  
Sendo que:             (2) 
        
   
  
          
   
  
                      






              (3) 
                                     
       
 
ηi, ηv – Valores da eficiência nominal dos equipamentos utilizados para os sistemas de aquecimento 
e arrefecimento;  
Fpui, Fpuv, Fpua – Factores de conversão entre energia útil e energia primária;  
Ni – Valor limite das necessidades nominais de energia útil para aquecimento;  
Nv – Valor limite das necessidades nominais de energia útil para arrefecimento;  
Na – Valor limite das necessidades de energia para preparação das águas quentes sanitárias; 
 
 
Tabela 3.1- Escala da classificação energética [14]. 
 
 
A classe energética para edifícios ou fracções autónomas de edifícios, tanto novos como existentes, 
é determinada com base nas seguintes variáveis: 
a) Valor do indicador de eficiência energética obtido na base dos padrões nominais de utilização 
definidos no Anexo XV do Decreto – Lei 79/2006 de 4 de Abril (IEE nom) e calculado de acordo com o 
previsto no anexo IX do mesmo decreto; 
b) Valor do indicador de eficiência energética de referência para edifícios novos (IEE ref, novos), 
conforme definido no Anexo XI do Decreto -Lei 79/2006 de 4 de Abril; 
c) Valor do parâmetro S, conforme definido no Anexo IV do presente despacho. 
 
A conjugação das variáveis referidas no ponto anterior para determinação da classe energética 
deverá ser feita com recurso à tabela apresentada de seguida, sendo a classe a atribuir aquela que 







Tabela 3.2- Condições para atribuição da classe energética [14]. 
 
Com base nos consumos energéticos e na área útil total do edifício é possível calcular o Índice de 
Eficiência Energética (IEE) do edifício em estudo e verificar se este se encontra dentro dos parâmetros 
regulamentares. O IEE pode ser calculado por diversos métodos, podendo no caso de edifícios existentes 
ser obtido a partir da razão entre a energia realmente consumida e a área de pavimento que permite definir 
o valor IEE real facturas. Este valor serve para a verificação simplificada do cumprimento do requisito 
energético em edifícios existentes e da necessidade ou não de um Plano de Racionalização de Energia 
(PRE) não sendo necessário o PRE se o valor determinado for inferior ao valor de referência para os 
edifícios existentes (RSECE, 2006). Este valor não serve no entanto para a classificação energética do 
edifício que tem de ser obtido a partir do valor calculado por simulação dinâmica com perfis de utilização 
nominais com correcção climática sendo designado por IEE nom. Este valor é calculado para edifícios 
novos a partir dos dados de projecto e das condições nominais. No caso de edifícios existentes, como o 
caso em estudo efectua-se antes uma simulação dinâmica em condições reais de utilização e tem de se 
verificar que os consumos de energia calculados apresentam um desvio inferior a 10% em relação aos 
consumos observados. O Índice de Eficiência Energética calculado nestas condições é o IEE real 
simulação. 





O IEE é calculado pela seguinte fórmula: 
              (4) 
               










IEE – Indicador de eficiência energética (kgep/m
2
.ano); 
IEEI – Indicador de eficiência energética de aquecimento (kgep/m
2
.ano); 
IEEV – Indicador de eficiência energética de arrefecimento (kgep/m
2
.ano); 
Qout – consumo de energia não ligado aos processos de aquecimento (kgep/ano); 




Por sua vez  
      (5)        (6)  
      
   
  
        e        
      
  
     
 
Em que: 
Qaq – Consumo de energia de aquecimento (kgep/ano); 
FCI – Factor de correcção do consumo de energia de aquecimento; 
Qarr – Consumo de energia de arrefecimento (kgep/ano); 
FCV – Factor de correcção do consumo de energia de arrefecimento; 
 
Para o cálculo dos factores de correcção do consumo de energia de aquecimento e de arrefecimento 
(FCI e FCV), adopta-se, como região climática de referência, a região I1 – V1 norte, 1000 graus – dia de 
aquecimento e 160 dias de duração da estação de arrefecimento. 
 
Correcção da energia de aquecimento (FCI): 
              (7) 
    
   
   
 
Em que: 
NI1 – Necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o edifício 
em estudo, como se estivesse localizado na zona de referência I1 (kWh/m
2
.ano); 
NIi – Necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o edifício 
em estudo, na zona onde está localizado o edifício (kWh/m
2
.ano); 
Correcção da energia de arrefecimento (FCV): 
              (8) 
    
   









NV1 – Necessidades máximas de arrefecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o edifício 
em estudo, como se estivesse localizado na zona de referência I1- V1 (kWh/m
2
.ano); 
NVi – Necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o edifício 
em estudo, na zona onde está localizado o edifício (kWh/m
2
.ano); 
Os valores dos factores de conversão têm em conta as diferenças de necessidades de aquecimento 
ou de arrefecimento derivadas de severidade do clima, corrigidas pelo grau de exigência na qualidade de 
envolvente aplicável a cada zona climática, mesmo que o edifício não esteja sujeito ás exigências do 
RCCTE [15]. 
 
Na tabela seguinte podemos ver os vários tipos de IEE (Indicador de Eficiência Energética), como 
se determinam e qual a sua aplicação 
 
* Plano Racional de Energia 
Tabela 3.3- Tipos de IEE existentes [16]. 
 
O Plano de Racionalização Energética (PRE) é um conjunto de medidas de racionalização 
energética, para a redução de consumos ou de custos de energia, elaborado na sequência de uma auditoria 





A obrigatoriedade de elaborar, submeter à DGEG e implementar um PRE surge como 
consequência de auditoria em que se verifica que o valor de IEE do edifício é superior ao respectivo valor 
limite aplicável. As medidas que constem no PRE que tenham um PRS (período de retorno simples) 
inferior a 8 anos, determinado por simulação energética (ou por outro método) para as condições reais de 
funcionamento do edifício, são de execução obrigatória num prazo até 3 anos após a data de emissão do 
certificado energético [16]. 
 
3.4. Simulação dinâmica – Norma ASHRAE 140- 2004 
 
Este trabalho incidirá também sobre o procedimento associado à vertente da energia, que 
correspondente à simulação dinâmica do edifício, mais especificamente à simulação em condições 
nominais e reais. 
A simulação dinâmica é um método de análise computacional do perfil e consumos energéticos do 
edifício. O anexo VIII do RSECE define os aspectos que este tipo de modelo computacional deve incluir, 
nomeadamente as características da envolvente do edifício, o ficheiro climático de acordo com a zona, 
sistemas de climatização, ventilação iluminação etc. 
Esta fase do processo de certificação energética pressupõe a existência prévia de um levantamento 
de campo exaustivo do ponto de vista da envolvente, iluminação, equipamentos, sistemas de climatização 
e tratamento de ar, ocupação, horários de funcionamento bem como de algumas medições nomeadamente 
de ar novo e eficiências de equipamentos de climatização entre outros. 
A simulação dinâmica do edifício pode ser de modo sucinto decomposta em duas partes: simulação 
real e simulação nominal. A simulação em condições reais tem como objectivo a calibração do modelo 
computacional através da comparação entre os consumos energéticos reais, discriminados em facturas ou 
obtidos através de medições aos quadros eléctricos do edifício, com os consumos obtidos numericamente, 
o modelo é validado sempre que a diferença entre eles seja inferior ou igual a 10%. Isto implica que haja 
uma parametrização do modelo computacional do edifício com todas as informações obtidas nos 
levantamentos, devendo o levantamento ser o mais exaustivo possível de modo a que se consiga obter um 
modelo realista.  
Nesta fase é necessário proceder à escolha do programa que de acordo com a legislação que tem de 
estar acreditado pela norma ASHRAE 140-2004. 
A ASHRAE implementou um programa rigoroso de testes e validação de resultados obtidos através 
dos diversos programas, de modo a avaliar a precisão de cada um, identificando diferenças nos resultados 
obtidos resultantes dos diferentes algoritmos envolvidos, limitações e erros de código. Na sequência deste 







Tabela 1.4- Programas de simulação dinâmica acreditados pela norma ASHRAE 140-2004 
 
De todos os programas disponíveis o escolhido para este estudo e aquele que mais se enquadra é o 
EnergyPlus é uma ferramenta de avaliação do desempenho térmico de edifícios concebido para modelar o 
aquecimento, arrefecimento, iluminação, ventilação e consumos energéticos globais Esta ferramenta 
gratuita surgiu com base em dois programas existentes, BLAST1 e DOE-2, desenvolvidos pelo DOE 
(Department of Energy) em colaboração com diversos investigadores de vários países tendo sido 
desenvolvido em código aberto. Em relação a outras ferramentas disponíveis este programa destaca-se 
pelo rigor da modelação da geometria do edifício, sistemas de AVAC e pela possibilidade de integração 
de modelos que facilitam os estudos e a optimização energética. Este software não possui um interface de 
fácil utilização foi criado com o objectivo de tornar disponível à comunidade científica uma forte base de 
cálculo que seja adaptável a interfaces desenvolvidos por terceiros. Estes softwares integrados terão por 





As razões pelo qual não foi escolhido outro programa consiste na impossibilidade de uma 
modelação a três dimensões, esta visualização torna-se muito útil para a verificação da construção, da 
envolvente e permite uma maior aproximação há realidade outra razão prende-se pela dificuldade da 







CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA PARA CERTIFICAÇÃO ENERGÉTICA 
 
4.1. Método Necessário num Processo de Certificação Energética 
 
A certificação energética e da qualidade do ar interior como é conhecida tem vindo a crescer ao 
longo do tempo não só porque a lei a obriga mas porque cada vez mais existe uma consciencialização que 
é necessário reduzir consumos energéticos, todo este processo obedece a um método que tem como 
objectivo atribuir uma classe energética que está directamente relacionada com o consumo do edifício. 
Se pretender vender ou arrendar um imóvel, é obrigatório ter um certificado energético do mesmo. 
É um documento sem o qual é impossível fazer a escritura de imóveis ou o arrendamento do mesmo 
através de contrato. 
Só quem está habilitado a fazer certificação são os peritos qualificados e a entidade que regula este 
sector é a Agência para a Energia – ADENE. 
 
4.1.1 Documentos Necessários ao Processo de Certificação 
 
Para dar início a um processo de certificação é necessário o proprietário do imóvel ter disponíveis 
determinados documentos que são identificados de seguida. 
 
 Planta de arquitectura do edifício e ou Planta de AVAC 
 
A planta de arquitectura tem como finalidade ajudar a compreender a disposição do edifício como 
também é um importante documento na ajuda à determinação das áreas, por norma as plantas de 
arquitectura são fornecidas em AutoCad. A planta de AVAC terá uma maior utilidade no processo de 
QAI. 
 
 Caderneta predial 
 
Documento emitido pelo Serviço de Finanças da zona do imóvel, que comprova a inscrição do 
imóvel na matriz através de um artigo matricial e identifica a localização do imóvel, a sua composição, 
área, proprietário e o valor patrimonial tributável.  
Para se poder efectuar um registo na conservatória do Registo Predial é solicitada a apresentação da 
caderneta predial actualizada pelo Serviço de Finanças.  
 






O registo predial destina-se essencialmente a dar publicidade à situação jurídica dos prédios, tendo 
em vista a segurança do comércio jurídico imobiliário.  
Por outras palavras, é através da informação disponibilizada pelo registo (com interesse 
designadamente para quem vai comprar) que poderá ficar a saber qual a composição de determinado 
prédio, a quem pertence, que tipo de encargos (hipotecas, penhoras, etc.) 
 
 Plano de manutenção  
 
A manutenção pode ser definida como o conjunto de actividades e recursos aplicados aos sistemas 
e equipamentos, visando garantir a continuidade da sua função dentro de parâmetros de disponibilidade, 
de qualidade, de prazo, de custos e de vida útil adequados.  
Os principais tipos de manutenção são a preventiva e a correctiva, sempre que houver alterações 
nestes campos devem de ser registadas no plano de manutenção para que em intervenções futuras seja 
conhecido o historial do equipamento, cabendo aos técnicos responsáveis esse cuidado.  
 
 
Figura 4.1- Tipos de acções de manutenção 
 
Num processo de certificação energética para edifícios a existência de um plano de manutenção da 
instalação é obrigatório em que dele deve constar o alvará actualizado da empresa prestadora do serviço e 
os documentos que comprovam as credencias dos técnicos qualificados. 
 
- Técnico responsável pelo funcionamento (TRF) 
- Técnico de instalação e manutenção de sistemas de climatização (TIM)   






O TRF é responsável pelo bom funcionamento dos sistemas energéticos de climatização, incluindo 
a sua manutenção, e pela QAI, bem como pela gestão da respectiva informação técnica. Estes técnicos são 
indicados pelo proprietário, pelo locatário, ou pelo usufrutuário ao organismo responsável pelo sistema de 
certificação energética (SCE). O proprietário promove a afixação no edifício ou fracção autónoma, com 
carácter de permanência, da identificação do técnico responsável, em local acessível e bem visível.  
A montagem e manutenção dos sistemas de climatização e de QAI são acompanhadas por um TIM 
II, no caso de sistemas até 100 kW, ou por um TIM III, no caso de sistemas com mais de 100 kW e por 
um TQAI, ou por um técnico que combine ambas as valências. 
 
 Facturas  
 
As facturas energéticas do edifício serão importantes para a validação do modelo computacional 
desta forma terão de ser facultadas pelo proprietário facturas no máximo até três anos e com o registo 
anual completo. 
 
4.1.2 Método para a Auditoria ao Edifício 
 
Após concluída a recolha dos documentos necessários à certificação e verificada a veracidade dos 
mesmos dá-se inicio à auditoria energética. 
Na auditoria energética o que é pretendido é que se faça uma identificação de todos os 
equipamentos, iluminação, pé direito, características das envolventes e medições quer ao nível da energia 
quer da qualidade do ar interior. 
Para isso é necessário analisarmos todos os compartimentos do edifício e verificar se existem 
equipamentos associados se estiverem é necessário registar esses equipamentos e respectiva potência, 
bem como a iluminação existente nesse espaço o tipo e a respectiva potência. Esta etapa é bastante 
importante uma vez que daqui surgem as densidades reais de equipamentos (W/m
2
) e iluminação (W/m
2
) 
que serão introduzidas no programa de simulação dinâmica. Também é fundamental registar o pé direito 
uma vez que vai ser necessário o volume para o cálculo do factor de forma. 
As envolventes ou seja os elementos de construção do edifício, paredes exteriores e interiores, 
coberturas exteriores e interiores e pavimentos exteriores e interiores, devem de estar registados ou na 
planta de arquitectura ou num registo construtivo para que seja possível identificar os elementos que os 
constituem para ser calculado o coeficiente de transmissão térmica (W/m
2 
K). 
Caso não haja a descriminação dos elementos construtivos o processo de certificação faz-se valer 
de um documento de apoio, que é a nota técnica onde através das espessuras é atribuído um coeficiente de 
transmissão térmica (W/m
2 
K), dai ser necessário registar as espessuras das paredes exteriores e interiores 





Para as coberturas e pavimentos a nota técnica apenas faz distinção do material construtivo e fluxo 
se é descendente ou ascendente.  
Com o levantamento das envolventes terminado, com os valores de transmissão térmica 
identificados e para terminar o trabalho de campo passa-se às medições de energia e QAI. 
As medições de energia tem como objectivo fazer um registo real dos consumos existentes no 
edifício para serem comparados com as simulações e também para identificar os pontos e horários críticos 
de consumo, os aparelhos utilizados devem de ser calibrados para se obter uma melhor precisão nas 
medições. 
As medições da qualidade do ar interior (QAI) são bastante importantes, este procedimento é 
utilizado para edifícios de serviços dotados de sistema de climatização com potência superior a 25 KW. 
Para a emissão de um certificado energético o edifício terá de obedecer a valores limite da qualidade do ar 
interior ou seja poluentes químicos e microbiológicos. 
Este procedimento assenta em dois pontos fundamentais: 
- Amostragem e medição da concentração de todos os poluentes definidos no DL n.º 79/2006;  
- Avaliação das condições de higiene, manutenção e da capacidade de filtragem dos sistemas de 
AVAC.  
Os valores máximos de referência considerados para a qualidade do ar interior são os verificados 
na tabela seguinte: 
 
* As medições de radão só são obrigatórias nos seguintes distritos (Braga, Vila Real, Porto, 
Guarda, Viseu e Castelo Branco).  








4.1.3 Método de Simulação Dinâmica 
 
Recolhida toda a informação necessária ao processo de certificação passa-se à fase de simulação, a 
simulação pode ser entendida como a fase da introdução das características do edifício.  
Assim sendo é necessário criar o edifício num programa escolhido pelo perito qualificado de 
RSECE e começar a caracterizar as zonas com os respectivos dados recolhidos na auditoria bem como a 
construção dos perfis reais de funcionamento dos equipamentos, iluminação, ocupação e climatização. 
Passada a etapa de introdução de dados no programa é feita a simulação real e comparados os 
dados resultantes dessa simulação com os resultados da auditoria, facturas e medições. A oscilação 
resultante da comparação desses dados tem de ser menor ou igual que 10%, caso contrário é necessário 
voltar a rectificar a simulação para que seja validado o modelo.  
Após garantida a validade do modelo computacional, procede-se à simulação em condições 
nominais, em que se mantém parte das características reais do edifício, nomeadamente: envolvente, 
iluminação e sistemas de climatização, substituindo todos os horários, ocupação, densidades de 
equipamento, temperaturas de conforto e caudais de ar novo pelos impostos pelo regulamento para cada 
tipologia de espaço. 
Realizada a simulação nominal é feito o tratamento de dados e obtida a classe energética do 
edifício. 
Verificada a classe energética e estando regulamentar o perito qualificado emite o certificado para a 
ADENE. 
Para ser perito qualificado de RSECE são exigidas as seguintes competências, especialista em 
engenharia de climatização, engenheiros mecânicos, engenheiros electrotécnicos e de outras 
especialidades reconhecidas pela Ordem dos Engenheiros, com base na análise curricular. 
Engenheiros técnicos das especialidades de engenharia mecânica, de engenharia electrotécnica e de 
engenheiros técnicos de outras especialidades, com qualificações reconhecidas pela Ordem dos 
Engenheiros Técnicos (ex-ANETE), tendo em conta a análise curricular. 
Os técnicos que pretendam exercer a actividade de Perito Qualificado no âmbito do RSECE, além 
das habilitações supra referidas, deverão ter no mínimo 5 anos de experiência reconhecida, em 
actividades de projecto, construção ou manutenção de edifícios ou de sistemas de climatização, ou em 















CAPÍTULO 5 – CASO DE ESTUDO 
 
 
 O edifício considerado no presente trabalho, as piscinas municipais de Alcobaça localizam-
se no centro da cidade, construído no ano de 2001 com o objectivo de promover o desporto aquático de 
competição e lúdico. 
O edifício em estudo é composto por cave, onde se encontra a casa das máquinas que alberga todo 
o equipamento necessário ao funcionamento das piscinas, pelo piso 1 onde se encontra toda a área 
desportiva nomeadamente duas piscinas, uma de maiores dimensões com 25 m x 16,75 m e outra de 
dimensões mais reduzidas 12,5 m x 6 m, encontra-se também toda a área de balneários masculinos e 
femininos, vestiários dos professores e respectiva sala de descanso, uma zona onde se encontra os 
depósitos de AQS, zona de recepção, instalações sanitárias e uma área técnica reservada aos produtos de 
limpeza. 
O piso 2 é composto por uma área administrativa onde podemos encontrar sala de reuniões e 
gabinetes, é composto também por uma área desportiva onde funciona um mini ginásio, por um bar, 
instalações sanitárias masculinas e femininas e zonas técnicas destinadas a arrumos. 
O edifício possui uma área útil de pavimento de 2016 m
2
 e uma área não útil de 395 m
2
, o que 
perfaz uma área total de 2411 m
2
. 
A figura seguinte foi retirada do programa Google Maps e tem como objectivo a percepção da 
orientação das fachadas. 
 
      
Figura 5.1- Imagem aérea da envolvente das piscinas municipais de Alcobaça. 
No anexo 1 encontram-se as plantas de arquitectura utilizadas para a construção tridimensional das 











A auditoria à iluminação existente no edifício permitiu identificar 87 lâmpadas fluorescentes de 58 
W, 76 lâmpadas fluorescentes de 36 W, 29 lâmpadas fluorescentes de 18 W, 85 lâmpadas fluorescentes 
compactas de 18 W, 28 lâmpadas de iodetos metálicos de 400 W, 18 lâmpadas de iodetos metálicos de 
150 W, 8 lâmpadas de iodetos metálicos de 20 W, 9 lâmpadas LED de 10 W e 1 lâmpada incandescente 
de 60 W. 
As lâmpadas de 400 W e a 150 W de iodetos metálicos destinam-se à iluminação da zona das 
piscinas.  
Na tabela a baixo podemos ver de forma resumida o tipo de iluminação existente no edifício bem 
como a potência total instalada. 
 




O edifício possui uma área total de envidraçado de 330 m
2
, em que 152 m
2
 foram identificados 
como acrílico pertencente às clarabóias e cobertura das bancadas.  
Do levantamento efectuado aos envidraçados foram identificados vários tipos, desde envidraçados 
fixos, giratórios e de correr, tal como diferentes espessuras. 
Os envidraçados existentes no segundo piso bem como a porta de entrada principal são constituídos 
por vidros duplos com caixilharia metálica sem corte térmico e foi considerado para o vidro interior uma 
espessura de 4mm e para o vidro exterior 6mm, os restantes envidraçados são simples de 6 mm com 
caixilharia metálica sem corte térmico. A medição da espessura do envidraçado foi obtida através de um 





Devido à incerteza quanto as características térmicas dos envidraçados e elementos translúcidos do 
edifício os valores foram retiradas da Nota Técnica NT-SCE-01. 
 
 






5.2.3.1 Equipamentos de AVAC 
 
 Para um melhor conforto dos funcionários e dos utilizadores do edifício estão instalados 
nove unidades exteriores de climatização (UEC), ou seja unidades de evaporação e condensação 
exteriores que visam aquecer ou arrefecer os espaços, estas unidades destinam-se a servir as zonas de, 
recepção, circulação 1º piso, corredor acesso bancadas, sala de reunião, escritório e mini ginásio, através 
de ventilo - convectores ligados às maquinas exteriores. 
A tabela a baixo descreve os modelos de UEC identificados na auditoria bem como o COP e EER 
específico de cada máquina que serão inseridos no programa de simulação de forma a garantir as 
condições mais próximas do real no que toca á climatização dos espaços. 
Os dados referentes às potências de climatização e respectivos COP e EER foram retirados dos 












UEC 1 e 2 2 Midea MSB-24HRN2 7,90 7,05 2,82 2,61 
UEC 3 1 Midea MSG-12HRN2 4,05 3,60 3,20 2,82 
UEC  4 e 5 2 Midea MSG-18HRN2 6,16 5,30 2,86 2,64 
UEC  6 e 7 2 Midea MSG-18HRN2 6,16 5,30 2,86 2,64 
UEC  8 1 Midea MSH-12HRDN1 4,10 3,60 3,60 3,21 
UEC  9 1 Midea MSG-12HRN2 4,05 3,60 3,20 2,82 
 





A água de uma piscina, para ser agradável, necessita de ser aquecida. No entanto, quando a piscina 
é coberta, torna-se também necessário e indispensável para o bem-estar dos nadadores e perenidade das 
instalações o tratamento do ar através da desumidificação. 
Um plano de água aquecido gera em permanência vapor de água (15 g por kg de ar, contra 6 g 
numa outra zona). Sabendo que uma atmosfera húmida permite aumentar a temperatura do ar, poderia ser 
interessante, sob o plano económico, desumidificar o menos possível. No entanto, uma taxa muito grande 
de humidade pode incomodar os nadadores no plano respiratório e ser prejudicial às instalações.  
O ideal para que se equilibrem todos os parâmetros ligados ao conforto dos nadadores e à boa 
conservação do edifício seria manter a água à temperatura de 27°C, a temperatura ambiente do ar a 28°C 
e uma humidade relativa entre 60 e 65% [17].  
A desumidificação dos espaços das piscinas municipais de Alcobaça fica a cargo de três unidades 
desumidificadoras em que duas unidades têm as mesmas características e uma potência superior á 
restante, as de maior potência destinam-se a servir a piscina maior e a outra serve a piscina de menores 
dimensões. Todos os equipamentos estão equipados com ventiladores que forçam o ar através de 
condutas. 
 


























Tabela 5.3- Equipamentos de tratamento de ar da área desportiva das piscinas 
 
 
5.2.3.2 Equipamentos de Produção e Armazenamento de Águas Quentes 
 
O sistema de AQS das piscinas bem como o sistema de aquecimento dos tanques desportivos são 
aquecidos através de duas caldeiras a gás natural. Ambas as caldeiras têm uma potência nominal de 
aquecimento de 580 kW, o que perfaz um potência total de aquecimento de 1160 kW instalados.  
Para armazenar as AQS que se destinam aos banhos existem dois depósitos de 3500 litros, estes 
depósitos encontram-se ligados aos balneários com o objectivo de servir as necessidades de AQS. 
Associado a este sistema também encontramos bombas circuladores, que têm como função a 
circulação das AQS entre as caldeiras e os depósitos, de modo a haver uma temperatura constante no 
interior dos depósitos garantindo assim a temperatura necessária para os banhos, as três unidades de 







Figura 5.3- Caldeiras para Aquecimento das águas das piscinas e AQS 
 
As caldeiras foram sujeitas a uma inspecção que consistiu na verificação do rendimento, para isso 
foi utilizado um analisador de gases da marca TSI e modelo CA-6100. 
Como é visível nas imagens seguintes as caldeiras apresentam um rendimento satisfatório. 
 
 
Figura 5.4- Medições do rendimento das caldeiras 1. 
 










5.2.3.3 Outros Equipamentos  
 
Para fazer a circulação de água das piscinas foram identificadas ao todo 6 bombas circuladoras, 3 
dessas bombas com uma potência nominal de 5 kW estas estão encarregues de fazer circular a água da 
piscina grande, na piscina pequena a circulação de água fica a cargo das restantes bombas tal como a 
piscina a potência das bombas também é inferior registando-se nos 2 kW. 
Nas áreas administrativas foram também identificados equipamentos de escritório nomeadamente; 
computadores, impressoras e fotocopiadoras, enquanto na área destinada ao bar foram identificados; 
máquina de café, moinho de café, maquina de lavar louça, torradeira, tostadeira, forno, microondas, 
frigorífico e dois balcões de frio. 
Como não foi possível medir o consumo destes equipamentos em separado estes iram ter um perfil 
de consumo variável de forma a ser possível a calibração do modelo real. 
 
 
5.2.3.4 Elementos Construtivos 
 
Como não foi possível determinar com exactidão os elementos construtivos do edifício foram 
considerados os valores referência existentes na Nota Técnica NT-SCE-01 para as paredes exteriores, 
interiores e coberturas. 
A espessura da parede exterior é de 0,3 m e a da parede interior é de 0,15 m para a obtenção destas 





Como a ocupação do edifício varia bastante construi-se um perfil o mais rigoroso possível, para 
isso assumiu-se a ocupação máxima verificada nos espaços e o seu horário de funcionamento e 
considerou-se também os dados fornecidos pelos técnicos das piscinas quanto à ocupação. 
É de salientar, que a construção deste perfil tem um erro associado, uma vez que tem de ser feita 
uma média da ocupação para os espaços e também porque este edifício tem uma área reservada para os 
espectadores, o que torna difícil a obtenção do número exacto de ocupantes.  
 
 
5.3. Medições Energéticas  
 
Para uma maior certeza do consumo energético existente nas piscinas Municipais de Alcobaça 





As piscinas têm um total de cinco quadros eléctricos, quadro geral do edifício, quadro casa das 
máquinas, onde estão ligados os equipamentos necessários ao funcionamento da piscina grande, quadro 
piso 0, quadro parcial 1, destinado aos equipamentos da piscina pequena e quadro geral 1º piso, no 
entanto não foi possível medir o quadro geral 1º piso, esta impossibilidade deveu-se aos barramentos do 
quadro eléctrico se encontrarem bastante juntos e como tal não foi possível a colocação das pinças 
amperimétricas uma vez que qualquer tentativa de colocação ponha em causa a segurança. 
Os aparelhos de medição ficaram instalados durante quatro dias no caso do analisador e seis dias as 
pinças amperimétricas, o que permitiu uma melhor percepção dos consumos existentes. 
Terminado o tempo mínimo estabelecido para o registo dos consumos eléctricos, procedeu-se à 
recolha dos equipamentos, ou seja à sua desinstalação. 
 
 
                     
Figura 5.6- Analisador de Instalações eléctricas. 
 
 










5.3.1. Consumos Energéticos do Edifício 
 
Após a recolha dos equipamentos de medição foram descarregados os dados para o computador e 
tratados no programa Microsoft Excel, o que permitiu a verificação das potências efectivas das piscinas.  
Pode-se analisar no gráfico abaixo que não existe uma grande variação das potências durante os 
vários dias de medições, existe sim uma grande potência registada, onde é possível actuar para uma 




Figura 5.8- Gráfico da potência média no edifício. 
 
 
Tabela 5.4- Potências médias registadas no edifício, durante os dias de medição 
 
Como é visível existe um pequeno acréscimo da potência entre as 7h:00m e as 11h:00m, tal deve-
se ao arranque de funcionamento do edifício, ou seja à ligação da iluminação e entrada em funcionamento 
do sistema de AVAC e alguns equipamentos. 
O restante perfil de potência registado anda entre 68 kW, como é também visível na tabela, deve-se 
em grande parte ao funcionamento das baterias de desumidificação porque têm de garantir uma boa 








































































































































































com pequenas oscilações, porque existe uma maior ou menor evaporação de água o que leva também a 
um funcionamento mais ou menos exigente. 
 
 
5.3.1.1. Factor de Potência 
 
Nas medições efectuadas foi também registado o factor de potência para que fosse possível 
perceber a qualidade da energia eléctrica existente no edifício, o factor de potência tratado neste trabalho 
será o de regime sinusoidal perfeito na ausência de harmónicas. 
A potência eléctrica absorvida por uma instalação alimentada em corrente alternada, pode ser 
decomposta em potência activa (geralmente transformada em energia mecânica ou em calor), e em 
potência reactiva, que não produz nenhum trabalho útil, apenas é responsável pela criação do campo 
magnético dos equipamentos (motores, transformadores, etc.).  
O factor de potência de uma instalação ou equipamento que traduz a relação entre P e Q 
(desfasamento entre a onda de tensão e de corrente) é dado por: 
 
              (9) 





      
   
 
 
Figura 5.9- Triângulo de potências. 
 
P – Potência Activa (W); 
S – Potência Aparente (VA); 
Q – Potência Reactiva (var); 
 
Um baixo factor de potência numa instalação traduz-se numa sobrecarga em todo o sistema de 
alimentação, desde a rede da entidade fornecedora, até à rede do consumidor. Por este motivo, a entidade 
fornecedora institui o pagamento da energia reactiva consumida pelas instalações industriais. Isso 
representa um custo acrescido para além da sobrecarga nos transformadores e condutores, uma redução 





A compensação da energia reactiva numa instalação deve ser analisada com o devido cuidado, 
sendo que cada caso deve ser estudado individualmente evitando soluções padrão que podem conduzir a 
situações que não se adequam, quer do ponto de vista técnico, quer do ponto de vista económico. 
Independentemente do método a ser adoptado, o factor de potência ideal, tanto para o consumidor 
como para a entidade fornecedora, seria o unitário. No entanto, essa condição geralmente não é 
conveniente do ponto de vista económico e normalmente os consumidores procuram obter um factor de 
potência permitido pela entidade fornecedora sem encargos.  
Geralmente a compensação do factor de potência é realizado, com a ligação de uma carga 
capacitiva (em geral um condensador ou uma bateria de condensadores e, em certos casos, um motor 
síncrono sobreexcitado) em paralelo com a carga. O cálculo da potência reactiva dessa carga capacitiva 
pode ser feito de maneira muito simples, com o auxílio de expressões conhecidas ou o “triângulo das 
potências”. 
O dimensionamento dos condensadores (ou da potência reactiva) necessária para fazer elevar o 
factor de potência cos (φ1) para cos (φ2), em regime sinusoidal, pode ser feito com base na seguinte 
expressão [18]:  
 
              (10) 
                   
 
Em que: 
P – Potência activa da instalação kW; 
Qc – Potência reactiva dos condensadores a usar kVAr;  
φ1 – Ângulo do factor de potência original; 


















Figura 5.10- Gráfico do factor de potência registado no edifico. 
 
 
Como é perceptível na figura 5.10 o factor de potência existente na instalação das piscinas 
municipais de Alcobaça é muito baixo, o que penaliza economicamente a factura de electricidade. Este 





5.3.2. Consumo Piscina Grande 
 
O gráfico seguinte representa o perfil de potência associado à área da piscina grande, do qual 
podemos verificar que não existe grandes discrepâncias de um dia para o outro, em grande parte a 
potência é associada às bombas de circulação e iluminação, neste gráfico também é perceptível as horas 







Figura 5.11- Gráfico potência média na piscina grande. 
 
A tabela abaixo demonstra a potência média registada por dia, é importante referir que esta 
potência média é obtida tendo em atenção as horas de baixo consumo, ou seja onde não se verifica uma 
potência significativa, daí os valores da potência média diária serem à volta dos 6 kW. 
 
 
Tabela 5.5- Potências médias registadas na piscina grande, durante os dias de medição 
 
 
5.3.3. Consumo Piscina Pequena 
 
O consumo da piscina pequena no que diz respeito ao funcionamento das bombas circuladoras é 
em tudo semelhante ao da piscina grande existe sim é uma alteração como é visível no horário de 
funcionamento de iluminação, onde se verifica que a iluminação é ligada em média três vezes por dia 
nomeadamente, no inicio da manhã, inicio da tarde e no final da noite. 



















































































































































































Tabela 5.6- Potências médias registadas na piscina pequena, durante os dias de medição 
 
 
5.3.4. Facturas Energéticas 
 
Para um enquadramento inicial dos consumos energéticos do edifício em estudo foi feito um 
levantamento das facturas de gás e de electricidade, de anos anteriores. Para um edifício desta dimensão a 
factura energética tem um grande peso a nível económico, há por isso uma necessidade de controlar os 
gastos energéticos e aumentar o rendimento da energia utilizada.  
Na tabela abaixo são visíveis os valores do consumo total anual de electricidade, de gás e as 
emissões de CO2 agregadas a esses consumos.  
Foram utilizados os factores de conversão de energia útil em energia primária de 0,290 kgep/kWh 











































































































































































Electricidade Gás Total de tep/ano CO2 
kWh/ano Tep T CO2 kWh/ano Tep T CO2 Tep T 
700.821,76 203,24 243,89 1.179.978,00 101,48 121,77 304,72 365,66 
 
Tabela 5.7- Emissões de CO2 do edifico das piscinas 
 
A figura seguinte apresenta, o consumo registado nas facturas de electricidade durante o ano 2009, 
sendo estas as únicas com um registo anual completo. 
 
 
Figura 5.13- Gráfico dos consumos registados nas facturas eléctricas. 
 
Através da observação da figura (5.13) é possível verificar que o consumo eléctrico é em tudo 
semelhante ao registado nas medições energéticas, verifica-se que existem algumas oscilações mais 
acentuadas em alguns meses do ano devendo-se isso às necessidades de climatização do edifício e com o 
aumento das necessidades de desumidificação.  
 
 
A figura seguinte apresenta o consumo de gás ao longo dos anos de 2010, 2011 sendo que os 
registos de 2010 incidem sobre o mês de Julho terminando no mês de Dezembro e os registos de 2011 
começam a Janeiro terminando em Junho do mesmo ano, tudo junto perfaz um ano completo de registos 























Figura 5.14- Gráfico dos consumos registados nas facturas de gás. 
 
 
Pela observação da figura (5.14) referente ao consumo de gás existente nas piscinas, é possível 
verificar um aumento muito acentuado nos meses de Inverno. Este aumento é explicado pelas 
necessidades que as caldeiras têm para manter a temperatura das piscinas constante, bem como as 






























CAPÍTULO 6 – SIMULAÇÃO DINÂMICA 
 
  
 A simulação dinâmica é um método de análise do desempenho energético que permite 
avaliar, de uma forma quantitativa, os potenciais consumos de energia do edifício e dos seus sistemas 
para determinadas condições de utilização e funcionamento dos mesmos. 
Com a simulação dinâmica podemos determinar também aspectos como as necessidades de 
aquecimento e arrefecimento, ganhos internos provenientes da sua utilização e dos elementos exteriores. 
Constitui, por isso, uma importante ferramenta para ensaio de diferentes soluções de projecto e de 
alternativas na operação e gestão do funcionamento de edifícios. 
Neste estudo encontram-se vários tipos de cargas térmicas: 
 
 Internas – geradas pela taxa de ocupação, pela iluminação e pelo funcionamento de 
equipamentos diversos; 
 Externas – provocadas pelo clima, através da temperatura, da radiação solar, do vento e da 
humidade que promovem trocas através da envolvente; 
 Infiltrações e ar novo – provocadas pela infiltração e renovação do ar interior. 
 
Todas estas cargas térmicas devem ser contabilizadas, pois são mecanismos de transferência de 
energia, que vão influenciar a potência de aquecimento e de arrefecimento e os consumos de energia 
necessários ao edifício [19]. 
 
6.1. Construção do Modelo 
 
Entre várias opções para a modelação do edifício, foi escolhido o programa DesignBuilder uma vez 
que é um programa cuja interface é bastante intuitiva e fácil de trabalhar, para a simulação dinâmica do 
edifico foi escolhido o EnergyPlus ao qual já foi feita referência anteriormente. 
Numa primeira fase no DesignBuilder é feita toda a modelação geométrica e introdução de dados, o 
programa oferece uma vasta quantidade de bibliotecas “libraries” com pré-definições que facilitam a 
implementação de dados. Estes vão desde dados exteriores ao edifício como os dados climatéricos até aos 
horários de utilização de diversos tipos de zonas e diversos tipos de equipamentos. 
A implementação de dados do edifício em geral ou de um zona é feita através de cinco separadores: 
 
 “Activity” – dados referentes ao tipo de actividade realizada em determinada zona. 
Exemplo: horário e densidade de ocupação, consumo de água quente sanitária, quantidade 
de ar novo insuflado, etc., 





 “Openings” – dados referentes a aberturas no edifício. Exemplo: janelas, cortinados, 
portas, tipo de vidro, etc.; 
 “Lighting” – dados referentes à iluminação. Exemplos: tipo de iluminação, horário, etc., 
 
A segunda fase corresponde à parte de cálculo, pela qual é responsável o EnergyPlus, os resultados 
do programa são apresentados através de gráficos ou tabelas, sendo possível a escolha do tipo de 










Os dados climáticos utilizados para a simulação dinâmica encontram-se em ficheiros 
disponibilizados pelo INETI actualmente LNEG- Laboratório Nacional de Energia e Geologia. 
O programa EnergyPlus tem uma vasta biblioteca onde se pode encontrar diversos ficheiros 
climáticos para cada zona do país em particular, estes ficheiros são uma grande vantagem uma vez que 
torna mais rigoroso o processo de simulação, os valores existentes nos ficheiros são valores reais das 
temperaturas verificadas nos locais, tornado assim a simulação mais rigorosa. 
Sendo o clima um dos principais factores da variação de temperatura no interior do edifício e 
consequente aumento de consumo energético, é importante a visualização das imagens seguintes para se 








Figura 6.2- Input dados climáticos DB. 
 
 
É importante também mencionar os dados climáticos de referência de Alcobaça, estes dados estão 
disponíveis no decreto de lei Nº 67 – 4 de Abril de 2006 e serão bastante importantes uma vez que têm 




























Alcobaça I2 1 640 6,3 V1 29 10 
 








Materiais e Tipo de Coeficientes de Transmissão Térmica 
 
Alguns dados de entrada são comuns a todo o edifício, como é o caso dos tipos e materiais de 
construção, podendo por isso ser especificados nas opções gerais do modelo.  
A importância dos materiais de construção está intimamente ligada à inércia térmica dos mesmos. 
A inércia térmica de um material é a capacidade deste reter o calor. Assim a inércia térmica de um 
edifício é a sua capacidade de contrariar as variações de temperatura no seu interior, ou seja, de reduzir a 
transferência ou transmissão de calor. Isto acontece devido à sua capacidade de acumular calor nos 
elementos construtivos. 
No separador “Construction” foram criadas dois tipos de parede, uma exterior e uma interior, e um 
tipo de laje, as propriedades utilizadas foram as existentes na nota técnica (NT-SCE-01). Para os 
coeficientes de transmissão das paredes e uma vez que não é conhecida a sua composição foi utilizado 
para a parede exterior um coeficiente de 1,1 W/(m
2
.ºC), e para a parede interior 1,47 W/(m
2
.ºC), sendo 
que este ultimo foi obtido através de calculo. 
 
              (11) 
       
 
 
     
     
 
 
U P. Int = Coeficiente de Transmissão térmica da parede interior W/(m
2
.ºC) 












Para os coeficientes de transmissão térmica em superfícies horizontais como, coberturas e 
pavimentos considerou-se também os valores referência existentes na nota técnica (NT-SCE-01), em que 
para a cobertura utilizou-se os dados referentes à cobertura pesada horizontal e para o pavimento utilizou-
se também os dados referentes ao pavimento pesado. Para a cobertura interior foi considerado um sentido 





Figura 6.4- Dados para pavimentos e coberturas de composição desconhecida [21]. 
 
Envidraçados e Coeficientes de Transmissão Térmica 
 
Para a caracterização térmica dos vãos envidraçados foi utilizado o ITE 50 uma vez que não se 
conhece a composição dos vidros existentes no edifício, a figura seguinte mostra o coeficiente de 







Figura 6.5- Dados para envidraçados de composição desconhecida [21]. 
 
6.2. Caracterização dos Espaços 
 
Neste subcapítulo são apresentados os dados implementados nas principais zonas do edifício em 
estudo. Alguns desses dados a implementar foram manipulados para serem utilizados. 
 De uma maneira geral são explicados algumas dessas manipulações através das equações (12 à 16) 
 
O cálculo da Densidade de Ocupação foi feito da seguinte forma: 
              (12) 
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Cálculo de Ar Novo 
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γ = Factor de Materiais não ecologicamente limpos (1,5) 
η = Rendimento do Ventilador 
 
 
Cálculo da Densidade de Iluminação: 
              (15) 
                    çã  
   ê               çã 
    
      
 
 
Cálculo da Densidade de Equipamentos 
              (16) 
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6.3. Simulação Real 
  
O processo de simulação dinâmica em condições reais tem como objectivo garantir que o modelo 
computacional criado se comporta realisticamente. Para este efeito são comparados os consumos 
energéticos obtidos através da simulação com os consumos obtidos através das facturas e ou medições 
energéticas. Esta validação está no entanto dependente, não só do rigor empregue na criação do modelo, 
mas também dos valores que podem advir de facturas ou medições energéticas. Assim sendo e caso 
existam facturas ou medições com erros de leitura, o processo de calibração fica comprometido. No caso 





É importante referir que na simulação real e devido à falta da planta de AVAC os caudais 
utilizados para as renovações de ar novo são os utilizados para a simulação nominal, segundo o decreto de 
lei Nº 67- 4 de Abril de 2006. 
 
Perfis de Simulação Real 
 
Tal como foi dito anteriormente os perfis de simulação para a calibração do modelo real iriam ter 
um comportamento variável de forma a ser mais rigorosa a calibração do modelo uma vez que não foi 
possível efectuar medições energéticas a todos os quadros eléctricos e equipamentos, bem como 




Figura 6.6- Perfil de ocupação real utilizado para a simulação. 
 
A cima encontra-se o perfil de ocupação real utilizado para as piscinas Municipais de Alcobaça, 
este perfil foi utilizado com uma carga de 100% durante o horário de funcionamento das piscinas uma vez 
que não se consegue contabilizar de uma forma exacta o numero de ocupantes reais, sendo assim optou-se 










Figura 6.7- Perfil de equipamentos real utilizado para a simulação. 
 
 
A construção do perfil de equipamentos teve como base o registo das medições, podemos ver que 
este contabiliza o funcionamento de alguns equipamentos 24 horas por dia, o que se verifica também nos 
registos das medições energéticas. 
 
 
Figura 6.8- Perfil de iluminação real utilizado para a simulação. 
 
Sendo o perfil de iluminação bastante inconstante e difícil de prever teve de se ter em consideração 





ligeiro funcionamento durante as horas após o fecho das instalações até nova abertura, reflectido assim o 




Figura 6.9- Perfil real da disponibilidade dos equipamentos de AVAC 
 
Quanto ao perfil de AVAC e também devido à incerteza do seu funcionamento efectivo 
considerou-se uma disponibilidade de 100 % durante o horário de funcionamento do edifício. 
 
 
6.3.1 Resultados da simulação real 
 
Após todo o processo de construção, carregamento de dados e simulação dinâmica no programa 
EnergyPlus, obteve-se os consumos existentes por mês no edifício, consumos esses que podem ser 
consultados na tabela 6.2.  
De referir que a simulação real só contabiliza os consumos eléctricos tendo que se agregar depois o 

























Janeiro 18148,34 4570,331 289,3236 349,3957 
Fevereiro 17357,32 4371,472 213,1784 519,9514 
Março 19730,38 4968,05 150,8252 981,5818 
Abril 16950,53 4271,182 56,94328 1506,191 
Maio 19730,38 4968,05 25,61963 2490,23 
Junho 18939,36 4769,19 7,688515 3090,847 
Julho 18532,57 4668,901 1,707096 3487,325 
Agosto 2530,442 26,76078 0 0 
Setembro 18532,57 4668,901 5,049778 2582,135 
Outubro 18939,36 4769,19 42,40386 1500,677 
Novembro 18939,36 4769,19 160,7809 626,9353 
Dezembro 16950,53 4271,182 264,3267 293,6407 
Total 205281,142 51092,4 1217,846959 17428,9099 
 
Tabela 6.2- Dados de output da simulação real. 
 
Os gráficos seguintes demonstram o comportamento do edifício ao longo do ano contabilizando 
todos os factores internos e externos do projecto, nos gráficos é perceptível ver que no mês de Agosto 


























Efectuada a simulação dinâmica é necessário verificar e como já foi referido anteriormente se os 
resultados anuais da simulação apresentam um desvio superior a 10% em relação às facturas ou às 
medições energéticas, caso isso aconteça terá de se calibrar novamente o modelo para se atingir um 
desvio inferior a 10% e assim garantir uma maior precisão e realidade da simulação dinâmica. 
Para uma melhor percepção dos valores fez-se uma desagregação dos consumos que permite 
também a verificação do desvio. 
 
 
Auditoria Energética (kWh/ano) 
Geral 535.593,41 
Iluminação 25.363,00 
Piscina Grande 45.513,83 
Piscina Pequena 10.017,51 
Ventilação 245.212,50 
Equipamentos / Outros Consumos 209.486,57 
Consumo de Gás 1.179.978,00 
  Consumo Total do Edifício 1.715.571,41 
 





























Ventilação / Outros Consumos 245.212,50 
Equipamentos 205.281,20 
Consumo de Gás 1.179.978,00 
  Consumo Total do Edificio 1.700.210,86 
 





Figura 6.13- Desagregação simulação real. 
 
 
Consumo Medições kWh/ano 1.715.571,41 




Tabela 6.5- Tabela verificativa da oscilação entre a simulação real e as medições energéticas. 
 
Como se pode verificar a oscilação entre as medições e a simulação real é inferior a 10% logo o 
modelo obedece aos parâmetros de conformidade estabelecidos pelo RSECE podendo-se prosseguir para 
















6.4 Simulação Nominal 
 
 
A simulação nominal tem como objectivo verificar os consumos do edifício em condições ideais de 
funcionamento para a atribuição da classe energética. 
Esta simulação nominal segue os mesmos princípios que a simulação real, mas tem a 
particularidade de diferir nos perfis utilizados, nas densidades de ocupação e equipamentos. 
Os perfis nominais a ter em conta são os existentes no decreto de lei Nº67 – 4 Abril de 2006 
(RSECE), assim como as densidades referidas no parágrafo anterior. 
Contudo existem dados que se mantêm inalteráveis e são eles a densidade de iluminação, os valores 
do COP e EER das máquinas consideradas para a climatização dos espaços bem como o perfil de AVAC 
e os dados climáticos, de resto todos os valores terão de corresponder aos verificados no decreto de lei 
Nº67 – 4 de Abril de 2006 para Clubes Desportivos com Piscinas. 
Os perfis utilizados para a simulação nominal com vista à obtenção dos consumos e posterior 





Horas Segunda a Sexta Sábado Domingo 
00h a 1h 0% 0% 0% 
1h a 2h 0% 0% 0% 
2h a 3h 0% 0% 0% 
3h a 4h 0% 0% 0% 
4h a 5h 0% 0% 0% 
5h a 6h 0% 0% 0% 
6h a 7h 0% 0% 0% 
7h a 8h 25% 25% 0% 
8h a 9h 75% 75% 0% 
9h a 10h 75% 75% 0% 
10h a 11h 100% 100% 0% 
11h a 12h 100% 100% 0% 
12h a 13h 100% 100% 0% 
13h a 14h 100% 100% 0% 
14h a 15h 100% 100% 0% 
15h a 16h 100% 100% 0% 
16h a 17h 100% 100% 0% 
17h a 18h 100% 100% 0% 
18h a 19h 100% 100% 0% 
19h a 20h 100% 100% 0% 
20h a 21h 50% 50% 0% 
21h a 22h 0% 0% 0% 
22h a 23h 0% 0% 0% 
23h a 00h 0% 0% 0% 
 












Horas Segunda a Sexta Sábado Domingo 
00h a 1h 0% 0% 0% 
1h a 2h 0% 0% 0% 
2h a 3h 0% 0% 0% 
3h a 4h 0% 0% 0% 
4h a 5h 0% 0% 0% 
5h a 6h 0% 0% 0% 
6h a 7h 0% 0% 0% 
7h a 8h 15% 15% 0% 
8h a 9h 40% 40% 0% 
9h a 10h 45% 45% 0% 
10h a 11h 45% 45% 0% 
11h a 12h 45% 45% 0% 
12h a 13h 35% 35% 0% 
13h a 14h 70% 70% 0% 
14h a 15h 80% 80% 0% 
15h a 16h 90% 90% 0% 
16h a 17h 95% 95% 0% 
17h a 18h 100% 100% 0% 
18h a 19h 50% 50% 0% 
19h a 20h 45% 45% 0% 
20h a 21h 45% 45% 0% 
21h a 22h 30% 30% 0% 
22h a 23h 0% 0% 0% 
23h a 00h 0% 0% 0% 
 
















































































































































































Horas Segunda a Sexta Sábado Domingo 
00h a 1h 0% 0% 0% 
1h a 2h 0% 0% 0% 
2h a 3h 0% 0% 0% 
3h a 4h 0% 0% 0% 
4h a 5h 0% 0% 0% 
5h a 6h 0% 0% 0% 
6h a 7h 0% 0% 0% 
7h a 8h 15% 15% 0% 
8h a 9h 40% 40% 0% 
9h a 10h 45% 45% 0% 
10h a 11h 45% 45% 0% 
11h a 12h 45% 45% 0% 
12h a 13h 35% 35% 0% 
13h a 14h 70% 70% 0% 
14h a 15h 80% 80% 0% 
15h a 16h 90% 90% 0% 
16h a 17h 95% 95% 0% 
17h a 18h 100% 100% 0% 
18h a 19h 50% 50% 0% 
19h a 20h 45% 45% 0% 
20h a 21h 45% 45% 0% 
21h a 22h 30% 30% 0% 
22h a 23h 0% 0% 0% 
23h a 00h 0% 0% 0% 
 












































































































































































Figura 6.16- Gráfico perfil de iluminação 
 
 
As densidades de ocupação e de equipamentos previstas no RSECE e a ter em conta para a 
simulação nominal são as apresentadas a baixo, a densidade de iluminação e como já foi dito 





Tabela 6.9- Densidades nominais [15]. 
 
 
6.4.1 Resultados da Simulação Nominal 
 
Estando o programa carregado com os dados necessários para a certificação energética procedesse 
à simulação do modelo. 
Após a simulação são verificados os dados de output do programa e tratados para serem inseridos 



























































































































































































Janeiro  328,9797 3749,561 44214,88 12,21472 
Fevereiro 315,8205 3599,579 37175,76 58,93956 
Março 355,2981 4049,526 30061,04 265,7063 
Abril 315,8205 3599,579 15400,79 1044,581 
Maio 355,2981 4049,526 8122,938 4296,701 
Junho 342,1389 3899,544 3217,447 10625,57 
Julho 342,1389 3899,544 942,8054 14669,88 
Agosto 355,2981 4049,526 895,6668 14923,77 
Setembro 342,1389 3899,544 2432,575 9926,346 
Outubro 342,1389 3899,544 10123,1 2287,674 
Novembro 342,1389 3899,544 28585,43 66,68172 
Dezembro 315,8205 3599,579 40278,71 2,491065 
Total 4053,03 46194,596 221451,1422 58180,55537 
 




Os gráficos seguintes mostram o comportamento do edifício contabilizando os factores internos e 






















No EXEL foi criada uma folha de cálculo que permite de forma automática saber qual a classe 
energética do edifício bastando para isso introduzir todos os consumos (kWh/ano) do edifício e os dados 
obrigatórios previstos no RSECE. 
A tabela seguinte foi retirada do programa de EXEL e tem como objectivo a apresentação da classe 
energética das piscinas Municipais de Alcobaça. Nesta tabela foram carregados os valores de output da 
simulação nominal e também os consumos calculados à parte uma vez que o programa EnergyPlus tem a 









Terminado o processo de preenchimento da tabela com todos os dados necessários à extracção da 
classe energética, verifica-se que as piscinas Municipais de Alcobaça apresentam uma classe energética 
de G, esta classe demonstra que o edifício em estudo é pouco eficiente e que os valores obtidos excedem 
em muito os pretendidos para o cumprimento do RSECE. 
Para que haja a validação do modelo para a certificação é necessária a obtenção da classe 
energética D, uma vez que é a classe mínima aceitável pela ADENE para edifícios existentes, para isso o 
valor final deveria de estar compreendido entre 33,5 kgep/m
2
.ano e 42 kgep/m
2






Figura 6.19- Classe energética das piscinas municipais de Alcobaça. 
 
 
Uma vez que a classe energética obtida é G, a mais desfavorável na escala da certificação é 
necessário e como já foi referido anteriormente no ponto 3.3 elaborar um PRE. 
Este PRE tem como finalidade actuar na redução de consumos e identificar medidas de melhoria 
que visem essa mesma redução. 
Após cumprido todo este processo que envolve a aplicação do PRE, o edifício é novamente 
simulado, são contabilizados os novos consumos e é atribuída a classe energética, que se espera ser no 










7. ESTUDO DE MEDIDAS DE MELHORIA ENERGÉTICA  
 
 
Este capítulo tem o objectivo de propor medidas de melhoria energética para tornar o edifício 
das piscinas municipais de Alcobaça economicamente mais sustentável. 





 Aquecimento da água das piscinas 
 Potência Reactiva 
 
Para tal foram pedidos orçamentos a empresas especializadas em eficiência energética para 
melhorar os pontos acima descritos e ver se é viável economicamente a sua aplicação.  
Para verificar o período de retorno das medidas de eficiência energética é utilizada a fórmula 
existente no decreto de lei N.º67 – 4 de Abril de 2006 – RSECE, os preços da energia considerados 
são os valores médios das facturas disponibilizadas, 0,04 €/kWh para o gás e 0,085 €/kWh para os 
consumos eléctricos [15]. 
              (17) 





PRS – Período de retorno simples 
Ca – Custo adicional do investimento, calculado pela diferença entre o custo inicial da solução 
base, isto é, sem alternativa de maior eficiência energética, e o da solução mais eficiente, estimada 
aquando da construção do sistema, com base na melhor informação técnica e orçamental ao dispor do 
projectista. 
Pl – Poupança anula resultante da aplicação da alternativa mais eficiente, estimada com base em 
simulações anuais, detalhadas ou simplificadas do funcionamento do edifício e seus sistemas 
energéticos, conforme aplicável em função da sua tipologia e área útil do edifício, nos termos do 
presente regulamento, da situação base e da situação com a solução mais eficiente. 
 
7.1 Aplicação de Películas nos Envidraçados 
 
Hoje em dia uma grande parte das fachadas dos edifícios é composta por painéis de 





Como foi referido anteriormente as piscinas municipais de Alcobaça têm um total de 330 m
2
 de 
elementos translúcidos, onde será efectuada a aplicação das películas de protecção solar exteriores, a 
aplicação de películas de protecção solar visa reduzir em grande parte os consumos destinados à 
climatização. 
Após recepção do orçamento e da verificação das características da película, todos os 
envidraçados existentes nas piscinas municipais de Alcobaça foram modelados tendo em conta os 
valores referência da película de protecção solar. 
Após a modelação dos envidraçados e da introdução dos dados no programa de simulação 
dinâmica, simulou-se o edifício para verificar, se com a aplicação das películas de protecção solar 

































































Envidraçado Normal Envidraçado com Película de Protecção Solar 
Energia para  
Aquecimento 
kWh 
Energia para  
Arrefecimento 
kWh 
Energia para  
Aquecimento 
kWh 
Energia para  
Arrefecimento 
kWh 
1.217,85 17.428,91 1.161,55 16.949,17 
 
Tabela 7.1- Consumos anuais de energia gasta para climatização sem e com películas. 
 
 








Energia para  
Aquecimento 
kWh 
Energia para  
Arrefecimento 
kWh 
€ € Anos 
56,30 479,74 




Tabela 7.2- Investimento e período de retorno da aplicação das películas solar térmicas. 
 
As tabelas e os gráficos acima evidenciam os valores de output do programa EnergyPlus após a 
consideração das novas características dos envidraçados, verifica-se que existe uma ligeira redução 
dos consumos destinados à climatização de 536 kWh/ano, logo uma poupança anual. 
Efectuados os cálculos para verificar se compensa a aplicação da medida de melhoria, conclui-
se que o período de retorno é muito elevado inviabilizando assim este estudo. 
A aplicação das películas de protecção solar nas envolventes translúcidas têm o custo de 
8.500,00 €, a este valor acresce a taxa de IVA em vigor. 
 
7.2 Substituição da Iluminação  
 
Como medida de melhoria e para a obtenção de uma maior eficiência energética, é proposto a 
troca da iluminação existente no edifício por uma mais eficiente, ou seja, com uma potência inferior á 
actual de forma a reduzir os consumos na factura de electricidade e assim obter uma melhoria 
económica. 
À semelhança do ponto anterior também foi pedido um orçamento para a substituição da 
iluminação, com a preocupação de garantir o fluxo luminoso necessário para o bom funcionamento do 
edifício. 
O fluxo luminoso pode definir-se pela quantidade total de luz radiada ou emitida por uma fonte 
em cada segundo, medida em lúmens (lm) na tensão nominal de funcionamento [11]. Esta grandeza 





existem lâmpadas com a mesma potência irradiando fluxos luminosos diferentes. Daí quando 
propomos uma melhoria tem de se ter em conta um fluxo luminoso equivalente à lâmpada existente. 
Para verificar a viabilidade desta medida foi utilizado o programa de simulação EnergyPlus, em 
que, as densidades de iluminação real foram alteradas tendo em conta as potências consideradas para a 




Potência da Lâmpada existente no 
edifício (W) 
58 36 18 150 400 500 
Potência da Lâmpada de substituição 
(W) 
35 26 14 30* 150* 150* 
Nº de lâmpadas 87 76 27 18 28 5 
Preço Unitário da lâmpada de 
substituição (€) 
27,90 25,45 20,90 99,95 595,95 595,95 
Preço Total (€) 2.427,30 1.934,20 564,30 1.799,10 16.686,60 2.979,75 
Custo total de Investimento (€) 26.391,25 
* Lâmpadas do tipo Led, as restantes são do tipo fluorescente tubular T5. 
Tabela 7.3- Substituição da iluminação e custo do investimento 
 
Modelado o programa de simulação com as novas densidades, é necessário voltar a simular o 
programa para se achar os novos valores de consumo da iluminação. 
Concluída a simulação os valores de out put do programa EnergyPlus referente ao consumo da 
iluminação são os seguintes: 
 






















Figura 7.5- Gráfico comparativo dos consumos de iluminação. 
 
Comparativamente com a simulação sem a substituição das luminárias verifica-se que o 
consumo reduz para cerca de metade, como é perceptível no gráfico 7.5, significando que a medida do 
ponto de vista financeiro favorece a poupança. 
 




Consumo com  
alteração  
das Luminárias (kWh) 








Período de  
Retorno 
(anos) 
51.092,40 28.573,08 22.519,32 1.916,52 26.391,25 14 
 
Tabela 7.5- Consumos anuais de iluminação e período de retorno do investimento. 
 
Esta medida de melhoria promove a redução dos consumos e consecutivamente a dos custos da 
factura de electricidade, contudo o investimento é elevado e o seu período de retorno é de 14 anos, o 
que a torna menos apetecível em termos de aplicação, mas face à poupança energética obtida esta 
medida não deve ser desconsiderada, uma vez que reduz significativamente os consumos energéticos. 
Esta medida de melhoria foi pensada para a substituição total da iluminação e não para uma 
substituição faseada, certo que se a substituição da iluminação ocorrer por fases, ou seja, à medida que 























7.3 Instalação de Painéis Solares Térmicos 
 
 
Com a perspectiva de se obter uma redução dos consumos de gás foi consultada uma empresa 
ligada à eficiência energética, para dimensionar um sistema solar térmico para o aquecimento das 
AQS das piscinas municipais de Alcobaça, o dimensionamento teve em consideração a ocupação 
média que rondam as 1.500 pessoas por dia, ou seja o sistema solar térmico terá de ter uma capacidade 
para aquecer 37.500 l de água. 
Este sistema terá ligado em paralelo um circuito de apoio alimentado pela caldeira de forma a 
garantir sempre e em alturas de fraca fracção solar as necessidades mínimas de AQS. 
Analisadas as facturas de gás, separaram-se os consumos para o aquecimento das piscinas e para 
as AQS, assim consegue-se ver de forma clara o consumo de gás despendido para aquecer estes dois 
circuitos. 
Gás 
Ano Mês kWh 
2011 Janeiro 146877,00 
2011 Fevereiro 134769,00 
2011 Março 139181,00 
2011 Abril 105105,00 
2011 Maio 102709,00 
2011 Junho 91499,00 
2010 Julho 72758,00 
2010 Agosto 22831,00 
2010 Setembro 75366,00 
2010 Outubro 66819,00 
2010 Novembro 91669 
2010 Dezembro 130395,00 
Total 1.179.978,00 
 
Tabela 7.6- Consumo anual de gás. 
 
Para o cálculo da energia gasta para aquecer as AQS das piscinas de Alcobaça foi utilizada a 
seguinte formula: 
              (18) 
                           
 
E – Energia necessária para aquecer um litro de água (kJ) 
CÁgua – Consumo de água (l) 
CpÁgua – Calor especifico da água (kJ/kg.K) 
T1 – Temperatura inicial (K) 






Energia Gasta para aquecer 37.500 L de Água Custo 
kJ kWh kWh/ano € 
7.837.500,00 2.177,08 594.343,75 26.130,40 
 
Tabela 7.7- Energia gasta para aquecer as AQS da piscina e custo. 
 
Energia Gasta para Aquecer as Piscinas kWh/ano Custo (€) 
585.634,25 25.747,48 
 
Tabela 7.8 - Energia gasta para aquecer a água das piscinas e custo. 
 
O sistema solar térmico destinado ao aquecimento das AQS, ocupa uma área de 406 m
2
 e tem 
uma capacidade de fornecer 327.031 kWh/ano. 
O gráfico seguinte descreve as necessidades de energia para o aquecimento das AQS ao longo 
do ano bem como a produção estimada dos painéis solares térmicos. 
O investimento desta melhoria, tem um custo de 330.000 € e também contabiliza a substituição 
dos depósitos de armazenamentos das AQS por uns mais eficientes, garantido assim menos dissipação 




Figura 7.6- Energia fornecida pelo solar térmico e necessidades. 
 
Aplicação do Solar Térmico 
Custo do Investimento (€) Período de Retorno (Anos) 
330.000,00 21 
 





Podemos ver que este investimento também não é viável uma vez que apresenta um período de 
retorno muito elevado, apesar da medida trazer grandes benefícios para o ambiente a sua aplicação na 
óptica económica não se justifica, e isso deve-se em grande parte ao baixo preço do gás natural, que é 
bastante competitivo face ao solar térmico. 
 
7.4 Substituição das Caldeiras a Gás Natural 
 
Como alternativa ao gás a medida de melhoria proposta neste subcapítulo centra-se na 
substituição das caldeiras de gás natural por biomassa, esta substituição requer a aquisição de dois 
novos equipamentos, para tal foi pedido um orçamento tendo em contas as necessidades máximas 
(kWh) das piscinas municipais de Alcobaça para o aquecimento de águas. 
O combustível utilizado neste tipo de caldeiras e o escolhido para este estudo é o pellet, com um 
PCI na ordem dos 4,667 kWh (decreto de lei Nº 213 – 3 de Novembro de 2009), torna-se bastante 
atractivo no que toca a rendimentos de transferência de calor, para saber o preço do kg de pellets foi 
contactada uma empresa produtora do mesmo. 
A tabela seguinte compara os custos relacionados com o consumo de gás natural com os de 
pellets, do qual se pode ver que com os pellets a poupança financeira é de, 21.628,95 € por ano, para 
os consumos considerados. 
 
 
  Gás Pellets 
  kWh Custo (€) Tonelas €/kg Custo (€) 
Janeiro 146.877,00 6.303,37 31.471,39 
0,12 
3.776,57 
Fevereiro 134.769,00 5.783,75 28.877,01 3.465,24 
Março 139.181,00 5.973,09 29.822,37 3.578,68 
Abril 105.105,00 4.679,48 22.520,89 2.702,51 
Maio 102.709,00 4.572,81 22.007,50 2.640,90 
Junho 91.499,00 4.073,72 19.605,53 2.352,66 
Julho 72.758,00 3.122,48 15.589,89 1.870,79 
Agosto 22.831,00 811,35 4.892,01 587,04 
Setembro 75.366,00 3.234,41 16.148,70 1.937,84 
Outubro 66.819,00 3.867,60 14.317,33 1.718,08 
Novembro 91.669,00 3.950,99 19.641,95 2.357,03 
Dezembro 130.395,00 5.596,03 27.939,79 3.352,77 










Para fazer a armazenagem do combustível sólido (pellet) é necessária a aquisição de um silo, 
que estará interligado às caldeiras através de um alimentador automático, estes sistemas serão 
contabilizados no investimento total uma vez que também foram orçamentados. 
 
Caldeira a Pellets Industrial Quioto 500 
Preço da Caldeira (€) Potência kW Nº de Caldeiras Potencia Total Instalada kW Custo (€) 
52.942,50 500,00 2 1.000,00 105.885,00 
 
 
Silo de 15,7 Toneladas Alimentador de Caldeira com Agitador 
Custo (€) 6.760,57 19.245,60 
   
 Custo Total de Investimento (€) Poupança Anual (€) Período de Retorno (Anos) 
131.891,17 21.628,95 6 
 
Tabela 7.11- custo do investimento na troca das caldeiras e período de retorno. 
 
Tendo em conta a actual escalada dos preços dos combustíveis fosseis, esta medida de melhoria 
é de considerar, uma vez que se consegue recuperar o investimento num prazo de 6 anos, e a nível 
ecológico é uma medida com vantagens para o meio ambiente pois trata-se de uma energia renovável. 
 
 
7.5 Instalação de uma Bateria de Condensadores 
 
Através da análise das medições energéticas verificou-se que o edifício das piscinas municipais 
de Alcobaça apresenta um baixo factor de potência, e como já foi referido anteriormente é bastante 
penalizador. Daí ter-se optado pela instalação de uma bateria de condensadores como medida de 
melhoria, uma vez que esta vai corrigir o factor de potência diminuindo os custos da factura de 
electricidade. 
Em 1 de Janeiro de 2011 entrou em vigor o escalão correspondente a tg φ ≥ 0,5 e em 1 de 
Janeiro de 2012 o referente ao escalão 0,3 ≤ tg φ < 0,4 e ainda a introdução do período de integração 
diário no cálculo (hoje mensal) para os clientes MAT, AT e MT. 
Os factores multiplicativos a aplicar ao preço de referência de energia reactiva publicados pela 










Figura 7.7- Escalões de taxação da energia reactiva [22]. 
 
 
Figura 7.8- Preço da energia reactiva [23]. 
 
 
Factor Multiplicativo kvar 
Nª Horas de consumo  
Reactiva 
Consumo kvarh Dias € 
0,33 0 10 0 321 0 
1,00 0 10 0 321 0 
3,00 69,27 10 692,72 321 15.076,12 
 
Tabela 7.12- Custo anual estimado da energia reactiva. 
 
Através da tabela 7.13 é possível ver que o baixo factor de potência existente nas piscinas 
municipais de Alcobaça tem um peso significativo nos custos anuais da factura de electricidade. 
As tabelas seguintes mostram os valores médios considerados para o dimensionamento da 
bateria de condensadores para as piscinas municipais de Alcobaça, de forma a prevenir a taxação da 
energia reactiva. 
Dados da Instalação 
P (kW) cos φ tg φ Q (kvar) 
59,69 0,6 1,33 79,59 
 
Dados Ideais 
cos φ tg φ Q (kvar) 






Qc (kvar) 62,28 





Efectuados os cálculos verifica-se que a bateria de condensadores ideal para as piscinas 
municipais de Alcobaça tem de ter uma potência de 62,28 kvar. Como o fornecedor escolhido, não 
tem em catálogo uma bateria de condensadores com essa capacidade escolheu-se um com capacidade 
aproximada, 68,75 kvar com compensação automática. 
O orçamento para a compra da bateria de condensadores indica um preço de 3.665 €, com a 
instalação dos equipamentos recomendados e tem um período de retorno de 0,22 anos, como mostra a 
tabela seguinte. 
Aos preços indicados acresce a taxa de IVA em vigor. 
 
Custo Estimado da Energia Reactiva  
(€/Ano) 
Custo da Bateria de 
 Condensadores + Instalação (€) 
Período de 
Retorno (Anos) 
15.076,12 3.365 0,22 
 
Tabela 7.14- Custo da bateria de condensadores e período de retorno. 
 
Claramente a instalação de uma bateria de condensadores é uma medida viável com um baixo 
período de retornos esta medida beneficia claramente a poupança económica reduzindo os encargos 
financeiros da factura anual de electricidade. 
Com esta medida era espectável que houvesse um benefício na classe energética do edifício mas 
tal não acontece, sendo os consumos energéticos elevados o IEE real facturas não sobre qualquer alteração 
mantendo-se assim a necessidade de um PRE. 
 
 





Esta dissertação contribui para verificar o desempenho energético e a classe energética existente 
nas piscinas municipais de Alcobaça, para tal foi utilizado um processo de simulação dinâmica de 
edifícios tendo em conta a legislação em vigor. 
Este estudo iniciou-se com uma auditoria energética ao edifício onde se tentou obter toda a 
informação possível quanto a equipamentos instalados, iluminação existente, materiais construtivos e 
perfis de funcionamento, na auditoria foram sentidas algumas dificuldades uma vez que o edifício não 
possui um PMP nem planta de AVAC detalhada, o que dificultou a identificação das características de 
alguns equipamentos bem como os caudais reais de insuflação de ar novo. 
Foram efectuadas medições energéticas durante 4 dias da semana como o objectivo de 
identificar os pontos críticos de consumo e as variações existentes para obter um maior rigor para 
comparar com a simulação real. Analisados os consumos gerais registados pelos aparelhos de 
medição, pode-se concluir que as piscinas municipais de Alcobaça têm um perfil de consumo sem 
grandes alterações, existindo apenas um ligeiro aumento entre as 21 horas e as 11 horas tal deve-se à 
entrada em funcionamento das bombas circuladoras das piscinas. 
Sendo as unidades desumidificadoras as unidades com maior potência encontrada e funcionando 
24 horas por dia, são também os aparelhos que mais energia consumem dai o gráfico das medições 
gerais apresentar um perfil sem grandes mudanças., regista-se também que a hora de maior pico é 
entre as 7h e as 8h da manhã e isto deve-se em parte à entrada em funcionamento do edifício.  
As medições energéticas tiveram um papel muito importante neste trabalho, uma vez que 
ajudaram a perceber melhor o funcionamento do edifício e os pontos onde se deve de actuar para 
melhorar as condições eléctricas. 
Sendo a simulação dinâmica uma imposição obrigatória à atribuição da classe energética fez-se 
a simulação real com o objectivo de analisar os consumos existentes no edifício e compara-los com as 
medições energéticas, para tal o modelo foi calibrado tendo em conta o levantamento efectuado na 
auditoria energética. 
Concluída a simulação real comparou-se os valores de output anuais resultantes do programa 
EnergyPlus com as medições energéticas para verificar se não ultrapassava os10% de desvio, neste 
ponto em específico não foram sentidas dificuldades uma vez que o objectivo da calibração do modelo 
para dar continuidade ao processo de certificação foi atingido, registando-se um desvio inferior ao 
regulamentar. 
Como o edifício se encontrava com um desvio inferior a 10% prosseguiu-se para a simulação 
nominal, foi feita uma nova modelação onde foram substituídos os valores e perfis considerados na 
simulação real, mantendo-se unicamente as características da localização, clima bem como a 
densidades de iluminação e os perfis de AVAC e ocupação. 
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Após a obtenção dos valores de output da simulação nominal, juntamente com os das facturas 
de gás, ventilação e iluminação das zonas não úteis, os resultados foram inseridos na folha de EXEL 
com vista à obtenção da classe energética. 
A classe energética obtida foi de G esta classe resulta dos elevados consumos registados no 
edifício das piscinas municipais de Alcobaça, daí ser necessário a implementação de um PRE, o PRE 
tem como objectivo aplicar medidas de melhoria com vista à redução de consumos e consequente 
subida da classe energética para D uma vez ser a classe mínima aceitável para edifícios existente o que 
é o caso. 
A aplicação das medidas recomendadas no PRE passam a ser obrigatórias caso contrário não é 
validado o certificado energético pelo perito qualificado e o edifício tem de encerrar até a situação 
estar regularizada. 
Mas tratando-se de um edifício público de serviços, não se encontra por enquanto abrangido 
pela obrigatoriedade de ter um certificado energético, a legislação quando foi aprovada excluía os 
edifícios públicos salvaguardando assim os interesses do sector. 
Para este edifício foram estudadas medidas de melhoria que visam a racionalização da energia e 
diminuição dos consumos energéticos e consequente poupança financeira. 
A primeira medida proposta foi a aplicação de películas nos envidraçados das piscinas, com o 
objectivo de reduzir os consumos de climatização do edifício. 
Com a aplicação desta medida efectivamente existiu uma diminuição dos consumos eléctricos 
despendidos para a climatização tal como foi possível verificar através da simulação dinâmica, só que 
ligeira, não justificando o investimento, uma vez que a poupança energética versos investimento 
conduzia a um período de retorno muito elevado. Esta medida talvez se justificasse caso o edifício 
estivesse um número maior de espaços climatizados e com uma grande quantidade de envidraçados.  
Foi proposto também a troca da iluminação existente no edifício por uma com potências de 
iluminação inferiores, mas que salvaguardasse o fluxo luminoso existente, a iluminação proposta foi 
do tipo fluorescente tubular e LED. Com esta medida de melhoria conseguiu-se reduzir os consumos 
em cerca de 55%, uma poupança significativa, com tudo também se registou um período de retorno de 
14 anos que é elevado para este tipo de propostas de melhoria, este elevado período de retorno deve-se 
ao custo da iluminação LED sendo uma tecnologia recente, este tipo de iluminação consegue grandes 
reduções de consumos mas a sua aplicação é bastante cara como é visível no orçamento pedido. 
Conclui-se então que esta medida de melhoria não é sustentável inviabilizando a sua aplicação, resta-
me apenas recomendar a substituição gradual da iluminação existente, à medida que vá terminando o 
tempo médio de funcionamento.  
Durante o decorrer da auditoria energética verificou-se que o edifício já tivera instalado um 
sistema solar térmico destinado ao aquecimento das AQS, constatou-se também que este sistema não 
correspondeu às expectativas, então e com a diversidade de soluções existente actualmente foi 
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proposto um novo e melhorado sistema solar térmico destinado ao aquecimento de 37500 l de água 
que são as necessidades médias das piscinas de Alcobaça. 
A proposta para a aplicação do sistema solar térmico é bastante dispendiosa o que torna 
automaticamente esta medida de melhoria inviável, apesar de se obter uma poupança de cerca de 50%, 
o investimento de 330.000 € para uma poupança anual de 14.377,96 € não se justifica, tendo também 
como agravante o período de retorno ser superior ao da vida útil dos painéis solares térmicos, pode 
então concluir-se que a aplicação deste sistema acaba por não se revelar uma das melhores medidas 
em termos financeiros, mas acaba sempre por ser uma medida a ter em conta em termos ambientais.  
 Estando as piscinas equipadas com duas caldeiras a gás natural que servem todas as 
necessidades de AQS e aquecimento da água das piscinas, foi proposto a troca dessas caldeiras por 
duas caldeiras a biomassa (pellets), o objectivo desta medida é extinguir os consumos de gás. 
A aplicação desta medida e tendo em conta todos os componentes adjacentes como silo e 
transporte dos pellets até ao queimador da caldeira, tem um período de retorno de 6 anos, o que é um 
período aceitável uma vez que estamos a falar de uma poupança na ordem dos 21.628,95 € ano. Na 
proposta pedida para o preço considerado do kg de pellet foi considerado o transporte e respectiva 
descarga nas instalações das piscinas de Alcobaça. 
E para terminar a instalação da bateria de condensadores é a medida de melhoria que apresenta 
o melhor período de retorno. 
Considerando os novos escalões para a energia reactiva, esta medida irá poupar cerca de 
15.076,12 € ano, caso seja instalada a bateria de condensadores recomendada, o período de retorno 
para esta medida é de 0,22 anos, podemos concluir que esta aplicação tem grandes vantagens 
reduzindo os custos da factura eléctrica das piscinas municipais de Alcobaça, tendo em conta a 
poupança esperada e o período de retorno, a aplicação desta medida torna-se inevitável. 
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Neste anexo será apresentado as plantas de arquitectura do edifício, que foram consideradas 
para a construção 3D do mesmo bem como para a determinação das áreas. 
 
 
Planta da Cave 
 





































Neste Anexo será apresentada uma tabela onde é possível ver as áreas consideradas para os 




DB   
Área 
CAD   
Espaço Floor Área (m2) 
Diferença Áreas 
de Simulação e 
Cad 
Áreas 
(U) Útil, (N) Não Útil ou 
(C(x)) Complementar 
























































































   
93 
 
WC Funcionários 2 3,7 -0,4 3,3 U 
Acesso 1ºPiso 68,3 -24,1 44,2 U 
Circulação Acesso 
Bancadas 
99,7 -0,4 99,3 U 
WC Feminino Pub 10,4 -2,1 8,3 U 
WC Masculino Pub. 10 -1,2 8,8 U 
Sala de Reuniões 26,4 -2,3 24,1 U 
Gabinete Tecnico 20,7 -2,3 18,4 U 
Bar 20,9 0,2 21,1 U 
Mini Ginásio 66,3 -3,9 62,4 U 
Arrumos 5,5 -0,9 4,6 U 
Arquivo 8,2 -1,2 7 U 
Arrecadação Bar 3,5 -0,5 3 U 
Casa das Maq. 
Piscina Pequena 
9,7 -2,2 7,5 N 
Recepção 21,3 -1,3 20 U 
WC 5,6 -1 4,6 U 
Circulação 3,5 -0,8 2,7 U 
Arrumos 1 -0,1 0,9 U 
Reservatório de 
Água 
18,2 -2,2 16 N 
Zona Exterior 1 3,6 -0,1 3,5 N 
Zone Exterior 2 1,1 0,16 1,26 N 
 
  Tipologia 1 
  Áreas (m2) Pé Direito (m) 
  Clube Desportivo com Piscina 
Armazém (CA) 0,0 0,0 
Estacionamento (CE) 0,0 0,0 
Cozinha (CC) 0,0 0,0 
Lavandaria (CL) 0,0 0,0 
Área Útil Tipologia 2016,6 4,3 
Espaços Não Úteis 395,1 2,8 
Área Cálculo IEE 2016,6 4,3 








Este anexo apresenta o orçamento pedido para a aplicação das películas de protecção solar. 
 
 









Características da película escolhida. 
 
















Neste anexo será apresentada a proposta para a substituição da iluminação existe nas piscinas 
municipais de Alcobaça. 
 
 

































































































Este anexo apresentará a proposta de orçamento para a substituição das caldeiras a gás natural 
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Como foi falado anteriormente a substituição das caldeiras requer também a compra de uns acessórios 
extra e são eles:  
 Silo.  
 Transporte da biomassa até à caldeira. 
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